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EDITAL DE CONCORRENCIA Nº 003/2021 - REVISADO 
 

Código CidadES Contratações (TCE/ES): 2021.067E0600006.02.0011 

 
São Mateus (ES), 29 de junho de 2021. 

 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES, doravante denominado MUNICÍPIO, mediante o Presidente e 
membros da CPL, designado pela Portaria Nº 032/2021, torna público que realizará CONCORRENCIA 
PÚBLICA, empreitada por preço unitário, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para REGISTRO DE 
PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA SOB REGIME 
DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, COM MATERIAL E MÃO DE OBRA, DO TIPO MENOR 
PREÇO GLOBAL, PARA REVITALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/ES, conforme Processo Administrativo n° 9764/2021, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e alterações posteriores. 

1. OBJETO 
1.1. O presente Edital tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA SOB REGIME DE EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO, COM MATERIAL E MÃO DE OBRA, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, 
PARA REVITALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS NO MUNICÍPIO DE 
SÃO MATEUS/ES, de conformidade com planilhas, projetos, memorial e cronograma físico 
financeiro em anexo ao edital. 

1.2. A Ata de Registro deverá ter vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura da mesma. 
1.3. Os serviços, objeto do presente edital, correrão a conta da dotação orçamentária do exercício de 

2021, e posterior, conforme abaixo. 
 

• 0070007010.1545101211.006 – Abertura, Reabertura, Pavimentação e ou Melhoramento de 
Vias Públicas.  

• Fonte: 10010000000 

• Recurso Próprio: 1001 
 

1.4. CONSULTA DO EDITAL – O edital poderá ser consultado na íntegra através do site do município 
www.saomateus.es.gov.br no Link Licitações. 

1.5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA - A documentação e proposta deverão ser entregues à 
Comissão Permanente de Licitação, no dia 26/08/2021, às 09:00 horas, na sala de Licitações e 
Contratos da Prefeitura Municipal de São Mateus, situada à Rua Alberto Sartório, nº 404, bairro 
Carapina - São Mateus – ES - São Mateus – ES, quando dar-se-á o início dos trabalhos com a 
abertura dos envelopes. 

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO/FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E 
PROPOSTA 
2.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência de tal 
investidura; 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular com firma 
reconhecida (ANEXO I), da qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes 
ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na 
alínea "a", que comprove os poderes do mandante da outorga. 

c) As empresas que se enquadrarem como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
deverão apresentar, no ato do credenciamento, para comprovação de tal condição, 
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, com data de emissão mínima a 
partir de Janeiro/2021, para aplicação da Lei Complementar 123/2006, nas fases de 
habilitação e julgamento das propostas. 

http://www.saomateus.es.gov.br/
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d) cópia do documento de identidade com foto, ou apresentação do original. 
e) Os documentos exigidos no CREDENCIAMENTO e nos dois envelopes poderão ser 

entregues em original, ou qualquer processo de cópias autenticadas, ou publicação em 
órgão de imprensa oficial. 

2.1.1. Se ocorrer substituição da pessoa credenciada, em qualquer fase da licitação, será 
necessário novo credenciamento para o substituto, conforme redação constante no item 2.1. 

2.1.2. Não será permitido o credenciamento de um mesmo representante legal para mais de uma 
LICITANTE, sob pena de inabilitação de quantas sejam as empresas representadas em 
comum pelo mesmo credenciado. 

2.2. A apresentação da documentação e da proposta deverá ser feita por pessoa credenciada, por 
escrito, pela LICITANTE, que esteja inteiramente a par desta Tomada de Preços e com amplos 
poderes para tomar deliberações. 

2.3. O Credenciamento deverá ser datilografado ou impresso em processador de textos, em papel 
timbrado da LICITANTE, datado e assinado pelo representante legal da LICITANTE, 
devidamente identificado. 

2.4. A não entrega dos documentos constantes nas alíneas “c” do item 2.1 no momento do 
CREDENCIAMENTO, indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei 
Complementar nº. 123/2006. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução de obra ou serviço 
e do fornecimento de bens a eles necessários: 

2.5.1. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
2.5.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

2.5.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
2.5.4. Empresas que tenham sido decretadas a sua falência; 
2.5.5. Empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o município de São Mateus ou tenham sido declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se 
apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio e sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.5.6. Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

2.6. Os documentos de habilitação e a proposta deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes 
distintos, no local, dia e hora determinados, denominados envelopes nº 01 e 02, opacos, 
devidamente fechados e rubricados em seu fecho de modo inviolável e endereçados da seguinte 
forma: 

    MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS 
    CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2021 - ABERTURA: 26/08/2021 às 09H00 
    Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO 
    RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE E RESPECTIVO CNPJ 
   
    MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS 
    CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2021 - ABERTURA: 26/08/2021 às 09H00 
    Envelope nº 02 – PROPOSTA 
   RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE E RESPECTIVO CNPJ 

2.7. A documentação a ser apresentada nos envelopes nº 01 e 02 deverão ter uma numeração, em 
todas as suas páginas, da seguinte forma: 

    XXX / YYY em que: 
    XXX = numeração da página na ordem sequencial; 
    YYY = número total de páginas constantes no envelope. 

2.7.1. A numeração deverá constar na margem superior da página, no canto direito. 
2.7.2. A documentação que não estiver numerada no momento de abertura dos envelopes poderá 

ser enumerada no momento da sessão, pelo seu representante credenciado ou membro da 
Comissão Permanente de Licitação, não implicando a inabilitação da proposta comercial 
e/ou documentos de habilitação. 
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2.8. Os documentos exigidos nos dois envelopes poderão ser apresentados em original, ou qualquer 
processo de cópias autenticadas, ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
 

 
3. DOCUMENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO 

3.1. O ENVELOPE I deverá conter a documentação para habilitação, em 1 (uma) via digitada e/ou 
datilografada, sem rasuras ou emendas e entregue na data, hora e local estabelecidos no Edital. 
A documentação deverá ser a seguinte: 

a) declaração, assinada pelo representante legal da empresa, informando que comunicará 
fato superveniente e impeditivo de habilitação (anexo III); 

b) declaração específica assinada pelo representante legal da empresa, de que não foram 
declarados INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o poder público, nos termos do 
inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93 (anexo IV); 

c) declaração que não emprega menor, conforme artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal (anexo V); 

d) declaração, assinada pelo representante legal da empresa de que cumpre e dá total 
aceitação dos termos do edital e seus anexos (anexo II); 

3.1.1. A empresa participante do certame deverá apresentar Atestado de VISITA TÉCNICA 
fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, emitido pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES devidamente assinado 
por responsável da Secretaria, devendo a vistoria ser previamente agendada, não sendo 
aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução 
dos serviços. 

3.1.2. Fica facultado e a critério da empresa licitante quanto sua participação na Visita 
Técnica, onde, não havendo interesse a mesma deverá proceder declaração formal 
assinada pelo responsável, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas com o órgão licitador. 

a) Não haverá vistoria sem prévio agendamento; 
b) O agendamento deverá ser marcado via telefone (27) 3767-8974 e pelo endereço 

eletrônico obras@saomateus.es.gov.br c/c para 
infraestrutura@saomateus.es.gov.br;  

c) A vistoria será até UM dia antes da abertura da licitação, saindo da Secretaria 
Municipal de Obras, no dia e horário marcado, de onde partirão para locais passivos 
de conhecimento in-loco quanto ao objeto a ser contratado; 

d) A visita deverá ser realizada por representante da empresa, devidamente 
credenciado, devendo apresentar a credencial assinada pelo representante legal da 
empresa, acompanhada do contrato social autenticado e RG, não sendo aceitos 
documentos via fax ou sem autenticação; 

e) Os custos decorrentes da visita técnica ao(s) local(is) da realização dos serviços 
desta licitação correrão por conta exclusiva da Licitante; 

f) A empresa que não realizar a visita técnica deverá apresentar DECLARAÇÃO DE 
PLENO CONHECIMENTO DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS. 

 
3.1.3. HABILITAÇÃO JURIDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 
b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; e/ou 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
3.1.4. REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicilio ou sede da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou 
sede da LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de 
apresentação da documentação e proposta; 

d) Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, (Quitação de tributos e 
contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas 
individualmente ou conjuntas, com a validade na data de realização desta licitação; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
expedida pela Caixa Econômica Federal, com validade na data de apresentação da 
documentação e proposta. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do 
Tribunal Superior do Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a 
Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 

  
3.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA 

3.1.5.1. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos para efeito de 
Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicilio da pessoa física, cuja emissão não seja superior a 30 (trinta) dias 
da data de apresentação da documentação e proposta. 

3.1.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
3.1.6.1. Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CREA), da LICITANTE e de seu(s) responsável(is) técnico(s), 
ENGENHEIRO CIVIL, na sede da LICITANTE sendo inválido o documento que não 
apresentar rigorosamente a situação atualizada da LICITANTE, conforme resolução nº 
266/79 do CONFEA. 

3.1.6.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação. A comprovação da capacidade técnica será 
feita da seguinte forma: 
a) Atestados de desempenho anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, DEVIDAMENTE REGISTRADA NO CREA, 
acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT) do 
profissional de nível superior, detentor da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART), comprovando a execução de serviços de características 
técnicas e quantidades semelhantes às do objeto do presente Edital, 
conforme discriminação abaixo: 

• Engenheiro Civil:  

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MINIMA 

Obturação de buracos c/ CBUQ inclusive fornecimento e 
transporte comercial dos materiais betuminosos em Vias 
Urbanas  

M² 15.000 

Pavimentação com blocos de concreto (35 MPa), 
esp.=10cm, sobre colchão de areia esp.=5cm, inclusive 
fornecim.e transporte blocos e areia,Vias Urbanas; 

M² 7.500 

 
3.1.6.3. O profissional de nível superior detentor do acervo técnico poderá ser diretor, sócio ou 

fazer parte do quadro permanente da LICITANTE, na condição de empregado, ou 
contratado, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a LICITANTE, 
através de Contrato de Prestação de Serviços, Carteira de Trabalho ou Ficha de 
Registro de Empregado, quando este não fizer parte do Contrato Social da 
LICITANTE, cujo vínculo deverá existir na data da apresentação das propostas do 
referido Edital e deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional 
regulamentador do exercício profissional, comprovando, obrigatoriamente tal condição, 
através da documentação necessária; 
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3.1.6.4. Todos os documentos apresentados devem ser originais ou em cópias autenticadas 
por cartório. 
 

3.1.6.5. CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: 
a) Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de aptidão em nome da empresa 

licitante devidamente registrado no CREA acompanhado da respectiva 
Certidão de Acervo Técnico (CAT), dentro do prazo de validade comprovando 
execução de serviços compatíveis e semelhantes com o objeto desta licitação 
em características, quantidades e prazos que permitam o ajuizamento da 
capacidade de atendimento do objeto, fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 
a.1) O(s) atestado(s) deverão contemplar prestação de serviços de 
pavimentação e/ou revitalização de vias. 

 
3.1.6.6 DAS LICENÇAS / CERTIDÕES / DECLARAÇÕES 

a) A empresa deverá ter licença ambiental de operação ou Autorização 
Ambiental, para atividades de usina de produção de asfalto a quente, em um 
raio máximo de 100 km (cem quilômetros). Caso a licitante não seja detentora 
da referida licença, poderá apresentar termo de compromisso de 
fornecimento com  a usina de produção de asfalto a quente, devidamente 
licenciada (apresentar licença da empresa detentora da mesa), devendo o 
referido termo ser registrado em cartório de títulos e documentos, 
informando no mesmo o número deste certame, termo este firmado entre 
a empresa licitante e o possuidor da usina, onde conste o compromisso 
entre as partes, assegurando o fornecimento do volume necessário para a 
execução dos serviços objeto dessa licitação (conforme resolução CONAMA 
237/97, Art. 2º - § 1º).  

b) Comprovante de inscrição no cadastro técnico federal de atividades 
potencialmente poluidoras do IBAMA, para atividades de (conforme IN IBAMA 
nº10/2012), ou, da usina de produção de asfalto a quente, com quem o 
licitante firmou o compromisso. 

c) Certidão Negativa de Débitos expedida pelo IBAMA (Conforme IN IBAMA nº 
10/2012), da licitante se for a possuidora da licença ambiental de operação ou 
Autorização Ambiental, para atividades de usina de produção de asfalto a 
quente, ou se for o caso, da usina de produção de asfalto a quente com quem 
o licitante firmou o compromisso.  

d) A empresa deverá possuir licença ambiental de operação ou Autorização 
Ambiental, para atividades de fabricação de pré-moldados de cimento 
(blocos de concreto). Caso a licitante não seja detentora da referida licença, 
poderá apresentar termo de compromisso com a empresa de 
fornecimento de pré-moldados de cimento (blocos de concreto), 
devidamente licenciada (apresentar licenças), devendo o referido termo 
ser registrado em cartório de títulos e documentos, informando no mesmo 
o número deste certame, termo este firmado entre a empresa licitante e o 
possuidor da licença , onde conste o compromisso entre as partes, 
assegurando o fornecimento do volume necessário para a execução dos 
serviços objeto dessa licitação.  

e) A empresa deverá apresentar licença ambiental para atividade de 
destinação final de resíduos sólidos da construção civil – inertes (classe 
2). Caso a licitante não seja detentora da referida licença, poderá esta 
apresentar termo de compromisso com a empresa detentora de licença 
ambiental para a atividade de destinação final de resíduos sólidos da 
construção civil – inertes (classe 2), devendo o referido termo ser 
registrado em cartório de títulos e documentos, informando no mesmo o 
número deste certame, termo este firmado entre a empresa licitante e o 
possuidor da licença. 

f) A empresa licitante deverá apresentar licença ambiental para a atividade de 
coleta e transporte de resíduos da construção civil – inertes (classe 2) 
em nome da licitante, devendo apresentar na fase de habilitação. Caso a 
licitante não seja detentora da referida licença, poderá esta apresentar termo 
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de compromisso com a empresa detentora de licença ambiental para a 
atividade de coleta e transporte de resíduos da construção civil – inertes 
(classe 2), informando no mesmo o número deste certame, termo este firmado 
entre a empresa licitante e o possuidor da licença. 

 
4. DOCUMENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA COMERCIAL 

a) Carta de Apresentação da Proposta, contendo: 
1. Preço Total proposto em algarismos e por extenso; 
2. Declaração de que a proposta é válida por 12 (doze) meses, contados a 

partir da abertura dos envelopes de Habilitação; 
3. Declaração de que nos preços propostos estão incluídos todos os custos 

diretos e indiretos, de qualquer natureza, bem como todas as incumbências 
a que se refere este Termo de Referência; 

4. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações 
disponíveis sobre esta licitação, e que se submete inteiramente às suas 
cláusulas e condições; 

5. Planilha de Orçamento devidamente preenchida, obedecendo aos limites 
máximos dos preços unitários e taxas fixadas na Planilha Orçamentária 
presente nos autos do processo; 

 
5. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

5.1. No local e hora indicados neste Edital, a Comissão receberá os envelopes contendo as 
documentações e propostas dos licitantes, na forma dos itens 2, 3 e 4. 

5.2. A Comissão de Licitação solicita aos licitantes proponentes que se façam presentes às reuniões 
ou que se façam representar, por pessoa credenciada, mediante a apresentação de documento 
adequado (procuração ou carta de credenciamento) entregue junto com os envelopes, a fim de 
que possam manifestar-se durante as reuniões. 

5.3. Para fins de julgamento e classificação das propostas, será vencedora a licitante que apresentar 
a proposta de acordo com as especificações deste edital e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

5.4. Abertos os trabalhos pela Comissão, considerar-se-á encerrado o prazo de recebimento dos 
envelopes números I e II, não sendo tolerados atrasos, bem como nenhum outro documento será 
recebido e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à 
documentação e propostas apresentadas. 

5.5. Aberto o ENVELOPE I – DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO, os documentos serão apresentados 
a todos os proponentes e rubricados folha por folha pelos representantes legais e pelos membros 
da Comissão, não implicando a rubrica aposta em reconhecida validade dos mesmos ou à 
proposta apresentadas. 

5.6. Presidente da Comissão de licitação avaliará se a promulgação do resultado da fase de 
habilitação será efetuada no mesmo dia da abertura do Envelope I – 
DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO, ou designará dia, hora e local para a promulgação de 
resultado da fase de habilitação, rubricando os licitantes e a Comissão de Licitação, os envelopes 
II – PROPOSTA. 

5.7. Para efeitos do Edital serão considerados inabilitados os proponentes que deixarem de 
apresentar no todo ou em parte da documentação solicitada, ou apresentá-la com vícios ou 
defeitos substanciais que dificultem o seu entendimento, exceto as licitantes enquadradas como 
Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, devendo nestes casos ser 
observado os itens 5.13 deste ato convocatório. 

5.8. Promulgando o resultado da fase documentação/habilitação, se todos os concorrentes, 
habilitados ou não, desistirem da faculdade de interpor recurso, a Comissão lavrará a Ata 
Circunstancial do evento e procederá de imediato a abertura dos envelopes II, desde que não 
ocorra a situação elencada nos itens 5.9 deste ato convocatório. 

5.9. Se houver recursos, estes deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data de publicação do resultado de habilitação. 

5.10. Os recursos referentes à fase de habilitação terão efeito suspensivo e deverão ser dirigidos, por 
escrito, ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação e protocolados diretamente no 
PROTOCOLO GERAL da Prefeitura, devendo constar o número da respectiva licitação, bem 
como os documentos citados no item 2.1, alíneas “a” e “b”. 

5.11. Encerrada a fase recursal referente à habilitação, os proponentes inabilitados terão o seu 
envelope II devolvido, indevassado e não participarão da fase seguinte da licitação. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

 

                        

 

7/79 

 

5.12. No local, dia e hora previamente designados pela Comissão e comunicado aos licitantes, serão 
abertos os envelopes II – PROPOSTA, na presença dos proponentes ou seus representantes 
legais, que juntamente com a Comissão Julgadora, rubricarão folha a folha as propostas 
apresentadas. 

5.13. Ocorrendo empate a Comissão e Licitação procederá da seguinte forma: 
5.13.1. A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, sendo o 
objeto licitado adjudicado em seu favor; 

5.13.2. No caso de não ocorrer à contratação na forma do item 5.13.1., serão convocadas as 
Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP que estiverem enquadradas, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

5.13.3. Se houver equivalência nos valores das propostas apresentadas pelas Microempresas - 
ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, será realizado sorteio público, possibilitando, 
assim, a identificação daquela que apresentará proposta em primeiro lugar; 

5.14. No caso de não ocorrer à contração conforme o item 5.13, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

5.15. O disposto no item 5.13 só será aplicado quando a melhor proposta ofertada não for 
apresentada por Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP; 

5.16. O prazo para apresentação de nova proposta será de vinte e quatro (24) horas, a partir da 
notificação da licitante. A nova proposta poderá ser enviada via fax ou e-mail, mas a original 
deverá ser entregue dentro do prazo supracitado; 

5.17. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que: 
a) estiverem em desacordo com as condições estabelecidas neste procedimento 

licitatório; 
b) contiverem omissões, rasuras, entrelinha ou forem ilegíveis; 
c) quando se basearem em propostas de outros licitantes; 
d) apresentarem preços superiores ao estimado no processo (global ou unitários); 
e) apresentarem preços manifestamente inexequíveis, na forma da lei.  

 
6. RECURSO 

6.1. Os recursos e prazos seguirão o disposto nos art. 109 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de qualificação assumidas na licitação. 
7.2. Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no MUNICÍPIO. 

7.3. Quanto à execução dos serviços e responsabilidade técnica:  
a) Executar os serviços ora contratados, de acordo com os Anexos deste Contrato, nos 

prazos e condições pré-estabelecidos. 
b) Elaborar e manter, no local dos serviços, um Relatório de Ocorrências (RDO), em 

formulário próprio da CONTRATADA, com registros das ordens de serviço, anotações de 
irregularidades encontradas e de todas as ocorrências relativas à execução do Contrato, 
o qual será feito na periodicidade definida pela Fiscalização, em 02 (duas) vias, sendo a 
primeira para o uso do CONTRATANTE e a segunda para a CONTRATADA, devendo 
ser assinado conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela Fiscalização 
do MUNICÍPIO. 

c) Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à 
documentação e aos serviços em execução e atendendo prontamente às observações e 
exigências por ela apresentadas. 

d) Manter um representante credenciado por escrito, por tempo integral, capaz de 
responsabilizar-se pela direção dos serviços contratados e representá-la perante ao 
CONTRATANTE. 

e) Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a 
única responsável pelas providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de 
eventuais inobservâncias delas. 
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f) Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 
ação ou omissão de seus prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos 
serviços previstos neste instrumento contratual. 

g) Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas 
SUBCONTRATADAS. 

 
7.4. Quanto a pessoal: 

7.4.1. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora. 

7.4.2. A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a 
execução deste instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição da República, bem como exigir que a referida medida seja adotada nos 
contratos firmados com fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob 
pena de rescisão do contrato. 

7.4.3. A CONTRATADA se obriga, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a emitir 
declaração, por escrito, de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no item 
anterior. 

7.4.4. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local 
dos serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o 
CONTRATANTE. 

7.4.5. A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à 
comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições 
previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus empregados. 

7.4.6. Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei 
Municipal do Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 

7.5. Quanto à segurança e higiene: 
7.5.1. Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da 

CONTRATADA estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção 
individual, quando couber. 

7.6. Das demais obrigações: 
7.6.1. Manter o canteiro com instalações compatíveis, inclusive com escritórios para seus 

representantes, bem como ambiente adequado para a Fiscalização. 
7.6.2. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades 

desenvolvidas no local e em seu entorno. 
7.6.3. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não 

só para a Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços. 
7.6.4. Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das 

contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor. As 
referidas guias serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da 
CONTRATADA, carimbada e assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, 
atestando, sob as penas da lei, que as mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-
obra empregada nos serviços contratados. 

7.6.5. Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações 
diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., 
como também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que 
requeiram solução, por uma das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela 
Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, ficará em poder da CONTRATANTE 
após a conclusão dos serviços. 

7.6.6. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e 
a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 

7.6.7. Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 

7.6.8. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução 
dos serviços. 

7.6.9. Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), 
exerçam as suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e 
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fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, 
em observância à legislação pertinente. 

7.6.10. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as 
subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à 
CONTRATANTE para autorização. 

7.6.11. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe 
mínima, que assume perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a 
sua entrega definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de 
emergência que se torne necessária. 

7.6.12. Adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de Segurança) devendo o(s) 
se fazer presente o(s) Encarregado(s), e demais responsáveis pelos serviços, no intuito de 
orientar, conscientizar bem como instruir tendo como foco SEGURANÇA NO TRABALHO, 
devendo ainda tais reuniões ser evidenciadas por meio de lista de presença à fiscalização 
do contrato mensalmente, contendo o assunto abordado nos respectivos dias. 

7.6.13. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, 
prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem 
administrativa, bem como os documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar 
necessário. 

7.6.14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas 
expensas, serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados 
ou não correspondentes às especificações. 

 
8. DOS DEVERES DA CONTRATANTE. 

8.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, 
medidos e faturados. 

8.2. Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 

8.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção. 

8.4. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e 
da suspensão da prestação de serviços. 

8.5. Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 
 
9. DA ENTREGA 

9.1. Mediante interesse por parte da Secretaria em adquirir tais produtos/serviços, a mesma 
providenciará os trâmites internos necessários, bem como expedirá Ordem de Compra para o 
fornecedor ou Contrato, ficando a critério do município estabelecer a quantidade que lhe for 
necessária. 

 
10. DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A Fiscalização será exercida por preposto indicado pelo Contratante, sendo Fiscal Titular e 
Suplente respectivamente, que responderam pela Fiscalização Técnica, Operacional e 
Administrativa. 

10.2. Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como:  

10.2.1. Fiscal Técnico/ Administrativo: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Grazieli Ferreira Ribeiro Thais Rios Palmas 

ENDEREÇO ELETRÔNICO grazieliferreira@gmail.com thais.sm.eng@gmail.com 

TELEFONE (27) 3763-1008 (27) 3763-1008 

Nº. MATRÍCULA 072087 7091401 

Nº DECRETO NOMEAÇÃO 11.955/2021 10.896/2019 

DATA DECRETO 
NOMEAÇÃO 

04/01/2021 22/07/2019 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

 

                        

 

10/79 

 

CARGO 
 

Coordenadora de Engenharia 
Civil 

 

Coordenadora de Projeto de 
Engenharia e Arquitetura 

TIPO DO VÍNCULO 
 

Comissionada 
 

Comissionada 

 
PREVISÃO TÉRMINO 

CONTRATO 
31/12/2024 31/12/2024 

 
10.2.2. Fiscal Operacional: 

 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO 
 

Frank Mota Ribeiro 
 

Patrick Barbosa Alves 

TELEFONE (27) 3767-8802 3763-1008 

Nº. MATRÍCULA 07312001 07331501 

Nº DECRETO NOMEAÇÃO  11.986/2021 

DATA DECRETO 
NOMEAÇÃO 

20/02/2017 21/10/2014 

CARGO 
Consultor Técnico 

Gerente 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado Comissionado 

PREVISÃO TÉRMINO 
CONTRATO 

31/12/2020 Não há previsão 

 
10.2.3. Das Atribuições dos Fiscais 

10.2.3.1. Fiscal Operacional 

g) Outras atividades previstas no instrumento de convocação para contratação e seus anexos, bem 
como contrato. 

 
10.2.3.2. Fiscal Técnico/Administrativo 

a) Acompanhar todas as ações necessárias para fiscalização técnica do contrato; 

 
10.2.4. Forma detalhada como se dará a fiscalização: 

10.2.4.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação 
da conformidade da entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação 
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, 
especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e do 
artigo 6º do Decreto nº 2.271/1997. 

10.2.4.2. A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos na ata registrada e anexos. 

10.2.4.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

a) Assinar partes-diárias; 
b) Proceder toda conferência de medição (planilhas; partes-diárias quilometragem da frota;  
c) Averiguar necessidade de Aditivo (acréscimo e decréscimo); 
d) Acompanhar vigência / prazo do contrato; 
e) Controlar quantitativos (planilha contratual); 
f) Atestar medições após conferência para providências de pagamento; 

b) Acompanhar logística da mão-de-obra (quantidade / transporte / equipamentos / uniformes); 
c) Orientar e acompanhar serviços esporádicos (limpeza de creches, escolas, pátios, dentre outros); 
d) Atender demandas dentro do escopo contratual por parte da Fiscalização Administrativa; 
e) Outras atividades previstas no instrumento de convocação para contratação e seus anexos, bem 

como contrato. 
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TR e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/1993. 

10.2.4.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/1993. 

 
11. DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO. 

11.1. Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao 
"Boletim de Medição" elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de 
fiscalização; 

11.2. Caberá à empresa contratada informar à fiscalização sobre o andamento dos serviços bem 
como término dos mesmos para efeito de supervisão e consequente elaboração da medição; 

11.3. Todo serviço executado bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
11.4. A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os 

documentos constantes do Checklist anexo ao contrato. 
11.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na 

conta corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela 
Secretaria requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 

b) Certidão Negativa de Débito – CND, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 12.440/2011. 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 
d) Certidão conjunta perante e secretaria de receita federal e da procuradoria da Fazenda 

Nacional, conforme RFB/PGFN, nº 1.451/2014, e CND Estadual e Municipal na sede do 
Licitante; 

e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria 
requisitante juntamente com o fiscal do contrato. 

f) Relatório de Fiscalização. 
 

11.6. A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para 
regularização, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

11.7. A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 
Instrução Normativa SRF nº 539/2005.  

11.8. Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura 
documento que comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada 
pela IN/SRF nº 539/2005, situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 
123/06, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 

11.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

11.10. Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade 
bancária. 

11.11. A empresa Contratada deverá atender o que estabelece o Art. 618 do Código Civil oferecendo 
a garantia prevista no referido regimento legal. 

 
12. DAS SANÇÕES 

12.1. Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento da ata: 
a) A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o 

contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não 
mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a 
administração pública e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou 
nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 
nº 10.520/2002, sem prejuízo das multas e demais cominações legais”. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

 

                        

 

12/79 

 

12.2. Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de cancelar a ata ou mesmo rescindir os 
contratos advindos, o CONTRATANTE poderá aplicar à DETENTORA DA ATA as seguintes 
multas moratórias:  

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo 
não cumprimento de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 

b) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo 
atraso no início dos serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo 
CONTRATANTE. 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por 
ocorrência, pelo atraso na conclusão dos serviços. 

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no 
caso de ocorrer paralisação dos serviços, por dia de paralisação. 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura 
da Ata, do Contrato e da Ordem de Serviços. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com 
a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

g) O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será 
limitado a 20% do equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 

12.3. O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar 
à CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 

a) 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a DETENTORA DA 
ATA deixe de apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) ou apresente-as 
desconforme. 

b) Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de 
recolhimento das contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados 
da CONTRATADA em atuação na execução deste Contrato. 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de 
atraso no pagamento de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 

 
12.4. O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar 

à DETENTORA DA ATA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por 
qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, 
na forma do Parágrafo Único, do art. 416, do Código Civil. 

12.5. Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
DETENTORA DA ATA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) 
do valor total reajustado. 

12.6. As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou 
neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao 
CONTRATANTE, em consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste 
Contrato. 

12.7. Quando a DETENTORA DA ATA for notificada da ocorrência de situação permissiva de 
aplicação de multa, lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  

12.8. As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em 
contrário, serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independentemente de ter 
havido alteração durante a vigência. 

12.9. Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos 
os valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste termo de referência. 
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13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura mediante 
meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 

13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

13.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

13.5. A Administração, por intermédio do gestor da ata, realizará pesquisa de mercado 
periodicamente, a fim de verificar a vantagem dos preços registrados na Ata. 

14. DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 
14.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 
7.892, de 2013. 

14.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

14.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para os órgãos e entidades participantes. 

14.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

14.5. Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo contratado das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

14.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

14.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 
órgão não participante. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste Edital e de seus anexos, deverão ser 
apresentadas ao CONTRATANTE, por escrito, no endereço abaixo, até 05 (cinco) dias úteis 
antes da entrega das propostas, sob pena de ficarem sujeitas à exclusiva interpretação do 
CONTRATANTE, por ocasião do julgamento das propostas, ou durante a execução dos serviços: 
 

    Rua Alberto Sartório, nº 404, Bairro Carapina - São Mateus – ES  
    CEP 29.933-060 - São Mateus - ES 
    Ref.: Tomada de Preços nº 003/2021 
    At.: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

15.1.1. Os esclarecimentos prestados a qualquer das LICITANTES serão transmitidos às demais, 
por escrito. 

15.2. Antes do término da validade das propostas ou de sua prorrogação, a Comissão Permanente de 
Licitação comunicará às LICITANTES a proposta vencedora. 

15.3. A LICITANTE que, convocada a assinar o Contrato, não o fizer dentro de 05 (cinco) dias 
corridos, a contar da data da convocação pelo CONTRATANTE, por desistência da LICITANTE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

 

                        

 

14/79 

 

vencedora ou por motivo a ela atribuível, ficará sujeita à aplicação de sanções, tanto no âmbito 
da administração do CONTRATANTE, como as legais cabíveis, inclusive a reivindicação de 
perdas e danos, ficando facultado ao CONTRATANTE optar pelo cancelamento da licitação ou 
chamar as demais LICITANTES, na ordem de classificação de suas propostas, desde que 
aceitas as mesmas condições oferecidas pela LICITANTE desistente, inclusive quanto ao preço. 

15.3.1. Presume-se a desistência da LICITANTE de celebrar o Contrato quando, esgotado o 
prazo respectivo para sua celebração, não tenha ocorrido a aposição da assinatura de 
seu(s) representante(s) legal(is) no instrumento do Contrato. 

15.3.2. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela LICITANTE durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pelo CONTRATANTE. 

15.4. A LICITANTE deverá levar em conta, na apresentação de sua proposta, as despesas e os 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre os 
serviços objeto desta licitação, não cabendo qualquer reivindicação devida a erro nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados 
pela autoridade competente. 

15.4.1. Caso seja apurado, no curso da contratação, que a LICITANTE acresceu indevidamente a 
seus preços valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e 
emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre a execução dos serviços 
contratados, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos 
preços praticados, e serão reembolsados ao CONTRATANTE os valores indevidos 
porventura pagos à LICITANTE. 

15.5. Serão impedidas de participar da presente licitação empresas que tenham sido suspensas, ou 
que venham a ser suspensas no transcurso desta licitação, pelo prazo assinalado no ato que 
tenha determinado a suspensão, ou que tenham sido consideradas impossibilitadas para 
contratar com o CONTRATANTE. 

15.6. O CONTRATANTE não aceitará, em hipótese alguma, futuras alegações de omissão, na 
proposta, de serviços necessários à execução do Contrato, ou de inexatidão relativamente à 
quantidade dos serviços contratados, com o objetivo de alterar o preço proposto. 

15.7. A Comissão Julgadora poderá exigir, em qualquer época, documentos, informações 
complementares e amostra dos materiais aos proponentes, bem como realizar visitas ou vistorias 
em locais, equipamento ou estabelecimentos; 

15.8. A comprovação da documentação referente à Regularidade Fiscal das microempresas - ME e 
empresas de pequeno porte – EPP será exigida no momento da assinatura do contrato; 

15.9. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte, estas não serão inabilitadas na fase de apresentação da 
documentação, devendo apresentar toda a documentação exigida para a comprovação da 
Regularidade Fiscal; 

15.10. Havendo restrição na comprovação da Regularidade Fiscal a licitante terá 02 (dois) dias úteis 
para regularizar a documentação exigida, a contar do momento em que for declarado vencedor 
do certame. O prazo estabelecido neste item poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração; 

15.11. A não regularização da documentação, no prazo do item 15.10, implicará em decadência no 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93; 

15.12. Ocorrendo a situação elencada no item 15.11 a Administração poderá convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classificação para a assinatura do instrumento contratual - quando 
for o caso – ou revogar a licitação; 

15.13. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 
microempresas ou empresas de pequeno porte, desde que, haja empate entre a sua proposta e 
de outra licitante não enquadrada nesta classificação; 

15.14. Caracteriza-se como empatadas a proposta das microempresas ou das empresas de pequeno 
porte quando seu valor for 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada; 

15.15. A licitação poderá ser revogada ou anulada a exclusivo critério do Município, mediante parecer 
fundamentado sem que assista aos interessados direito de indenização. 

15.16. Fazem parte integrante do presente Edital, como se nele fossem transcritas, a Lei 8.666/93. 
 
14. OUTROS ESCLARECIMENTOS 

14.1. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este edital serão atendidos no 
horário de 08h às 18h, no Setor de Licitações, situado à Rua Alberto Sartório, nº 404, bairro 
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Carapina - São Mateus – ES, telefone (27) 99691-7841 ou através do e-mail 
licitacao@saomateus.es.gov.br. 

14.2. As dúvidas que não puderem ser esclarecidas por ocasião da consulta do edital “in loco” ou por 
telefone, assim como interposição de impugnação do edital, bem como eventuais recursos e 
impugnações no curso da licitação, deverão ser apresentados por escrito e protocolizados 
diretamente no SETOR DE PROTOCOLO no endereço Av. Jones dos Santos Neves, 70 - Centro 
- São Mateus/ES no horário de 08:00 às 18:00 horas, aos cuidados da Comissão Permanente de 
Licitação.  

14.3. O mês de apresentação da proposta será considerado como mês de referência dos preços 
propostos. 

15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
15.1. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

15.1.1. DO PRAZO: Os serviços a serem executados serão indicados pela FISCALIZAÇÃO do 
contrato mediante Ordem de Serviço, onde constará o prazo de execução, haja vista cada 
prazo ser predominantemente a cada demanda. 

15.1.2. DAS LOCALIDADES: O contrato terá abrangência em toda municipalidade (Bairros, 
Balneários, Distritos e outros), sendo especificada na Ordem de Serviço a localidade 
proveniente de cada demanda. 

15.1.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: A empresa Contratada deverá proceder visita prévia 
ao local para conhecimento e análise juntamente com a FISCALIZAÇÃO do contrato. 

15.1.3.1. A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-
obra qualificada para a devida execução das atividades pertinentes a pavimentação de 
ruas, conforme projeto básico.  

15.1.3.2. Caberá à empresa mobilizar seu pessoal, ferramental, bem como toda logística 
necessária no sentido de atender as demandas interpostas pela municipalidade, não 
cabendo qualquer questionamento quando a possível inviabilidade no tocante a 
quantidade bem como valor, devendo sim atender os prazos conforme determinar o 
Departamento de Engenharia próprio e/ou empresa contratada no referido ramo, de 
acordo com cada obra. 

15.1.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: Os serviços para efeito de entrega deverão ser 
supervisionados pela FISCALIZAÇÃO do contrato, bem como evidenciados com fotos e 
possíveis relatórios administrativos / técnicos. 

15.2. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, 
não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 
recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados 
os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital e das demais cominações legais.  

15.3. DA SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, salvo 
autorização expressa do CONTRATANTE, que não excederá a 25% (vinte e cinco por cento).  

15.3.1. Os valores estimados para a presente contratação constam na Planilha básica estimativa.  
 
16. DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE DO EDITAL 

16.1. Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Edital, como anexos: 

• Modelo de Credenciamento (ANEXO I); 

• Modelo de Declaração de Aceitação dos Termos do Edital (ANEXO II); 

• Modelo de Declaração de Fato Superveniente e Impeditivo (ANEXO III); 

• Modelo de Declaração de Idoneidade (ANEXO IV); 

• Modelo de Declaração do Trabalho do Menor (ANEXO V); 

• Modelo de Declaração Lei 123/06 Art. 3º, Parágrafo 4º (ANEXO VI); 

• Modelo de Carta Proposta (ANEXO VII); 

• Modelo de Planilha de Preços Unitários (ANEXO VIII); 

• Planilha Orçamentária Base e Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO IX). 

mailto:licitacao@saomateus.es.gov.br
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• Termo de Referência (ANEXO X); 

• Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo XI); 

• Minuta do Contrato (Anexo XII); 

• Memorial Descritivo (Anexo XIII). 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

ALBINO ENÉZIO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte 

Decreto nº 11.952/2021 
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ANEXO I 
 

CREDENCIAMENTO (MODELO) 
 
 
 

Referente: CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 003/2021 
 

 
 Em atendimento ao exigido no processo de licitação supra, credenciamos o Sr. 

____________________________________________________________, carteira de identidade 

___________________, CPF Nº ________________para representar esta empresa, no referido processo, 

com plenos poderes para apresentar proposta, juntar documentos, renunciar ao direito de recurso, assinar 

atos e termos, tomar deliberações e prestar quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 
OBS:  
 
 1) Este anexo deverá vir acompanhado de cópia de cédula de identidade do seu 

beneficiário, caso não seja apresentado à Comissão o seu original. 
 
 

Local e data. 
 
 

 
 Assinatura:___________________________ 
 
 Nome da Empresa:______________________ 
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ANEXO II 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2021 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) 

_____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-

Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo 

MUNICIPIO DE SÃO MATEUS - ES, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº. 003/2021 cumpre e 

dá total aceitação dos termos do edital e seus anexos. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 
 
 

Local e data. 
Assinatura. 
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ANEXO III 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2021 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) 

_______________ ______, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio -

Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo 

MUNICIPIO DE SÃO MATEUS - ES, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº. 003/2021, que 

comunicará fato superveniente e impeditivo de habilitação. 

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

Local e data. 
Assinatura 
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ANEXO IV 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2021 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) 

_____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio -

Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo 

MUNICIPIO DE SÃO MATEUS - ES, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº. 003/2021, que não 

foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas. 

 
Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 
 
 

Local e data. 
Assinatura 
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ANEXO V 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 003/2021 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) 

_______________ _______________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio -

Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da 

Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO MATEUS - ES, na modalidade CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 003/2021, que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos. 

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 
 
 
 

Local e data. 
Assinatura 
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ANEXO VI 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2021 
 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) 

_______________ _______________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio -

Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da 

Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO MATEUS - ES, na modalidade CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA n. 003/2021, que não se inclui no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 
 
Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 
 
 
 
 

Local e data. 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Declaração somente para empresas ME – EPP. 
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 ANEXO VII 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2021 
 
 

MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

À: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS-ES 
REF. PROPOSTA DE PREÇOS 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, COM MATERIAL E 
MÃO DE OBRA, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, PARA REVITALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DE VIAS PAVIMENTADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/ES. 

  
A empresa ..................................................................................................................................................... 

estabelecida à ..............................................................................................................................................., 

propõe-se a executar para a Prefeitura Municipal de São Mateus-ES os serviços integrantes no objeto do 

Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2021, comprometendo-se e manter o serviço, nos prazos 

rigorosamente determinados no Edital, sob pena de suspensão de pagamento e demais cominações 

legais; que se submete inteiramente às disposições da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações e às 

especificações dos serviços que dele fazem  parte  integrante,  no preço global de R$ 

................................... (.................................................................................................................................. 

..........................................................................................................................................................................

.........................................................). 

 

local e data. 

 
 
 
_________________________________________________________ 
Carimbo e assinatura do(s) representante(s)    
Legal(is) da empresa proponente 
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ANEXO VIII 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2021 

MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA SOB REGIME DE EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO, COM MATERIAL E MÃO DE OBRA, DO TIPO MENOR 
PREÇO GLOBAL, PARA REVITALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS 
PAVIMENTADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/ES 

FONTE DER-ES NOVEMBRO 2019 E SICRO 
OUTUBRO 2020 

MUNICÍPIO: SÃO MATEUS/ES 
  

DATA DE EMISSÃO: ABRIL/2021 

PRAZO: 12 MESES 

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

UNID.  
 

QUANT.  
 VALOR 

UNIT.  

 VALOR 
UNIT. 
COM 
BDI  

 V. TOTAL   

1     DRENAGEM PLUVIAL           

01.01 40743 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 
Limpeza e desobstrução de BSTC e 
BSCC 

m 1000    

01.02 40088 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 
Reparo de bueiros tubulares unid 75    

01.03 41087 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

Boca de lobo simples em blocos pré-
moldados CR(0,40 x 0,80 m) em Vias 
Urbanas 

unid 75    

01.04 41334 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

Caixa coletora em bloco pré-moldado 
para d=0,80m (1,20 x 1,20m) em Vias 
Urbanas 

unid 25    

01.05 40087 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 
Limpeza e desobstrução de caixa 
coletora 

unid 50    

01.06 40092 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 
Reparo de caixa coletora unid 25    

01.07 2003678 
SICRO - OUT 

2020 
Poço de visita - PVI 01 - areia e brita 
comerciais 

unid 25    

01.08 2003716 
SICRO - OUT 

2020 
Chaminé dos poços de visita - CPV 02 - 
areia e brita comerciais 

unid 25    

SUB-TOTAL:               

  

2     MÁQUINAS E TRANSPORTE           

2.1 30001 
EQUIPAMENTOS 

DER - ES 
Caminhão basculante 1518/48C 
PBT=19,0t (TRUCK 12,0t) 

H 2376    

2.2 30004 
EQUIPAMENTOS 

DER - ES 
Caminhão carroceria 815/37 PBT=8,3t 
(TOCO 4,0t) 

H 2376    

2.3 30029 
EQUIPAMENTOS 

DER - ES 
Retroescavadeira MF 86 TM (MASSEY 
FERGUSSON) ou equivalente  

H 4752    

2.4 10585 
MATERIAL - DER 

- ES 

Aluguel de automóvel VW/ Gol (flex) 1,6 
ou equivalente, exclusive motorista e 
combustível 

mês 12    

2.5 10586 
MATERIAL - DER 

- ES 
Aluguel mensal de automóvel utilitário 
exclusive combustível e motorista 

mês 12    

2.6 60002 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

TR-201-00 (Comercial - Caminhão 
basculante) (0,688XP + 0,716XR + 
2,870) (P=60) (R=30) (Solo Brita) 

t 1610,4    

2.7 60006 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

TR-301-00 (Massa Asfáltica) (0,974XP 
+ 1,011XR + 7,495) (P = 150) (R=0) 
(CBUQ) 

t 737,28    

2.8 100849 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

Transporte de Material Asfáltico (DNIT), 
inclusive BDI diferenciado (0,412XP + 
0,487XR + 43,959) (P= 650) (R=0) 
(PINTURA DE LIGAÇÃO - Emulsão RR 
- 1C) 

t 64    

      SUB-TOTAL:    

                  

3     SINALIZAÇÃO           

3.1 40095 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  
Placas de sinalização, inclusive 
materiais, substituição 

m² 500    
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3.2 40924 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  
Sinalização horizontal TMD=200, vida 
útil 2 a 3 anos, taxa=0,40 L/m² 

m² 30000    

3.3 40658 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  
Caiação de meio fios, sarjetas, etc m² 2000    

      SUB-TOTAL:               

  

4     RECAPEAMENTO ASFALTICO           

4.1 40110 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Base de solo estabilizada 
granulométricamente sem mistura 
inclusive escavação e carga 

m³ 300    

4.2 40109 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Sub-base de solo estabilizada 
granulométricamente sem mistura 
inclusive escavação e carga 

m³ 300    

4.3 42485 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Pintura de ligação inclusive 
fornecimento e transporte comercial do 
material betuminoso em Vias Urbanas 

m² 50000    

4.4 40135 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  
Fresagem de pavimento asfáltico à frio, 
inclusive transporte do material 

m² 50000    

4.5 40130 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Recomposição de Revestimento c/ 
CBUQ - inclusive fornecimento e 
transporte dos materiais 

t 4800    

      SUB-TOTAL:           3  

5     REPAROS EM PAVIMENTAÇÃO           

5.1 10122 
MATERIAIS 

DER-ES 
Solo brita (incl. 0% IUM) sem frete m³ 6100    

5.2 42485 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Pintura de ligação inclusive 
fornecimento e transporte comercial do 
material betuminoso em Vias Urbanas 

m² 30000    

5.3 42494 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Obturação de buracos c/ CBUQ 
inclusive fornecimento e transporte 
comercial dos materiais 
betuminosos em Vias Urbanas 

t 2880    

5.4 43018 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Meio fio de concreto pré-moldado (12 x 
30 x 15) cm, inclusive caiação e 
transporte do meio fio em Vias Urbanas 

m 1000    

5.5 40895 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  
Meio fio (remoção e reassentamento), 
inclusive caiação 

m 1000    

5.6 42500 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Pavimentação com blocos de concreto 
(35 MPa), esp.=10cm, sobre colchão de 
areia esp.=5cm, 
inclusive fornecim.e transporte blocos e 
areia,Vias Urbanas 

m² 15000    

5.7 42504 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Remoção e reassentamento de blocos 
de concreto, inclusive perdas em Vias 
Urbanas 

m² 30000    

      SUB-TOTAL: 
  

         

  
  

 TOTAL GERAL: 
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ANEXO IX 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2021 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA BASE E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA SOB REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, COM MATERIAL E MÃO DE 
OBRA, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, PARA REVITALIZAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO 
MATEUS/ES 

FONTE DER-ES NOVEMBRO 2019 E SICRO OUTUBRO 
2020 

MUNICÍPIO: SÃO MATEUS/ES  
DATA DE EMISSÃO: ABRIL/2021 

PRAZO: 12 MESES 

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

UNID.  
 QUANT.  

 VALOR 
UNIT.  

 VALOR 
UNIT. 

COM BDI  
 V. TOTAL   

1     DRENAGEM PLUVIAL           

01.01 40743 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 
Limpeza e desobstrução de BSTC 
e BSCC 

m 1000 12,54          16,26         16.255,60  

01.02 40088 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 
Reparo de bueiros tubulares unid 75 584,75        758,01         56.850,86  

01.03 41087 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

Boca de lobo simples em blocos 
pré-moldados CR(0,40 x 0,80 m) 
em Vias Urbanas 

unid 75 1.051,26     1.362,75        102.206,13  

01.04 41334 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

Caixa coletora em bloco pré-
moldado para d=0,80m (1,20 x 
1,20m) em Vias Urbanas 

unid 25 2.172,11     2.815,71         70.392,65  

01.05 40087 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 
Limpeza e desobstrução de caixa 
coletora 

unid 50 88,02        114,10           5.705,02  

01.06 40092 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 
Reparo de caixa coletora unid 25 235,77        305,63           7.640,72  

01.07 2003678 
SICRO - OUT 

2020 
Poço de visita - PVI 01 - areia e 
brita comerciais 

unid 25 1.569,81     2.034,94         50.873,62  

01.08 2003716 
SICRO - OUT 

2020 
Chaminé dos poços de visita - CPV 
02 - areia e brita comerciais 

unid 25 1.294,21     1.677,68         41.942,11  

SUB-TOTAL:   
           

351.866,71  

  

2     MÁQUINAS E TRANSPORTE           

2.1 30001 
EQUIPAMENTOS 

DER - ES 
Caminhão basculante 1518/48C 
PBT=19,0t (TRUCK 12,0t) 

H 2376 - 176,02       418.223,52  

2.2 30004 
EQUIPAMENTOS 

DER - ES 
Caminhão carroceria 815/37 
PBT=8,3t (TOCO 4,0t) 

H 2376 - 144,60       343.569,60  

2.3 30029 
EQUIPAMENTOS 

DER - ES 

Retroescavadeira MF 86 TM 
(MASSEY FERGUSSON) ou 
equivalente  

H 4752 - 106,25       504.900,00  

2.4 10585 
MATERIAL - DER 

- ES 

Aluguel de automóvel VW/ Gol 
(flex) 1,6 ou equivalente, exclusive 
motorista e combustível 

mês 12 1.766,84     2.290,35         27.484,26  

2.5 10586 
MATERIAL - DER 

- ES 

Aluguel mensal de automóvel 
utilitário exclusive combustível e 
motorista 

mês 12 3.469,02     4.496,89         53.962,69  

2.6 60002 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

TR-201-00 (Comercial - Caminhão 
basculante) (0,688XP + 0,716XR + 
2,870) (P=60) (R=30) (Solo Brita) 

t 1610,4 50,66          65,68        105.764,22  

2.7 60006 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

TR-301-00 (Massa Asfáltica) 
(0,974XP + 1,011XR + 7,495) (P = 
150) (R=0) (CBUQ) 

t 737,28 166,99        216,47        159.598,37  

2.8 100849 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES 

Transporte de Material Asfáltico 
(DNIT), inclusive BDI diferenciado 
(0,412XP + 0,487XR + 43,959) (P= 
650) (R=0) (PINTURA DE 
LIGAÇÃO - Emulsão RR - 1C) 

t 64 166,99        216,47         13.854,02  

      SUB-TOTAL:   
        
1.627.356,67  

                  

3     SINALIZAÇÃO           
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3.1 40095 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  
Placas de sinalização, inclusive 
materiais, substituição 

m² 500 592,66        768,27  
           

384.132,58  

3.2 40924 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  
Sinalização horizontal TMD=200, 
vida útil 2 a 3 anos, taxa=0,40 L/m² 

m² 30000 12,8          16,59  
           

497.779,20  

3.3 40658 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  
Caiação de meio fios, sarjetas, etc m² 2000 4,37           5,66  

             
11.329,66  

      SUB-TOTAL:   
           
893.241,44  

  

4     RECAPEAMENTO ASFALTICO           

4.1 40110 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Base de solo estabilizada 
granulométricamente sem mistura 
inclusive escavação e carga 

m³ 300 28,97          37,55  
             

11.266,14  

4.2 40109 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Sub-base de solo estabilizada 
granulométricamente sem mistura 
inclusive escavação e carga 

m³ 300 25,48          33,03  
               

9.908,92  

4.3 42485 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Pintura de ligação inclusive 
fornecimento e transporte 
comercial do material betuminoso 
em Vias Urbanas 

m² 50000 2,18           2,83  
           

141.296,70  

4.4 40135 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Fresagem de pavimento asfáltico à 
frio, inclusive transporte do 
material 

m² 50000 6,69           8,67  
           

433.612,35  

4.5 40130 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Recomposição de Revestimento c/ 
CBUQ - inclusive fornecimento e 
transporte dos materiais 

t 4800 297,91        386,18  
        

1.853.667,52  

      SUB-TOTAL:   
        
2.449.751,63  

5     REPAROS EM PAVIMENTAÇÃO           

5.1 10122 
MATERIAIS 

DER-ES 
Solo brita (incl. 0% IUM) sem frete m³ 6100 44,67 

              
57,91  

           
353.224,90  

5.2 42485 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Pintura de ligação inclusive 
fornecimento e transporte 
comercial do material betuminoso 
em Vias Urbanas 

m² 30000 2,18 
                

2,83  
             

84.778,02  

5.3 42494 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Obturação de buracos c/ CBUQ 
inclusive fornecimento e transporte 
comercial dos materiais 
betuminosos em Vias Urbanas 

t 2880 403,88 
            

523,55  
        

1.507.822,97  

5.4 43018 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Meio fio de concreto pré-moldado 
(12 x 30 x 15) cm, inclusive 
caiação e transporte do meio fio 
em Vias Urbanas 

m 1000 47,64 
              

61,76  
             

61.755,73  

5.5 40895 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  
Meio fio (remoção e 
reassentamento), inclusive caiação 

m 1000 41,45 
              

53,73  
             

53.731,64  

5.6 42500 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Pavimentação com blocos de 
concreto (35 MPa), esp.=10cm, 
sobre colchão de areia esp.=5cm, 
inclusive fornecim.e transporte 
blocos e areia, Vias Urbanas 

m² 15000 82,56 
            

107,02  
        

1.605.337,92  

5.7 42504 
COMPOSIÇÕES 

DER-ES  

Remoção e reassentamento de 
blocos de concreto, inclusive 
perdas em Vias Urbanas 

m² 30000 40,25 
              

52,18  
        

1.565.282,25  

  
SUB-TOTAL: 

  

        
5.231.933,43  

  
 TOTAL GERAL: 

  

    
10.554.149,88  

 
Elaborado por:  
GRAZIELI FERREIRA RIBEIRO 
Coordenadora de Engenharia Civil - Decreto Nº 11.955/2021 

Autorizado por: 
ALBINO ENÉZIO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte - Decreto nº 11.952/2021 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS VALOR (R$) 1° MÊS 2° MÊS 3° MÊS 4° MÊS 5° MÊS 6° MÊS 7° MÊS 8º MÊS 9° MÊS 10° MÊS 11° MÊS 12° MÊS 

1 
DRENAGEM 
PLUVIAL 

R$ 
351.866,71 

R$ 
29.322,22 R$ 29.322,22 

R$ 
29.322,22 

R$ 
29.322,22 

R$ 
29.322,22 

R$ 
29.322,22 

R$ 
29.322,22 

R$ 
29.322,22 

R$ 
29.322,22 

R$ 
29.322,22 

R$ 
29.322,22 

R$ 
29.322,22 

    3,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

2 
MÁQUINAS E 
TRANSPORTE 

R$ 
1.627.356,67 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

R$ 
135.613,06 

    15,42% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

3 SINALIZAÇÃO 
R$ 

893.241,44 
R$ 

74.436,79 R$ 74.436,79 
R$ 

74.436,79 
R$ 

74.436,79 
R$ 

74.436,79 
R$ 

74.436,79 
R$ 

74.436,79 
R$ 

74.436,79 
R$ 

74.436,79 
R$ 

74.436,79 
R$ 

74.436,79 
R$ 

74.436,79 

    8,46% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

4 
RECAPEAMENTO 
ASFALTICO 

R$ 
2.449.751,63 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

R$ 
204.145,97 

    23,21% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

5 
REPAROS EM 
PAVIMENTAÇÃO 

R$ 
5.231.933,43 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

R$ 
435.994,45 

    8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

VALOR TOTAL  

R$ 
10.554.149,8

8 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 
R$ 

879.512,49 

PORCENTAGEM TOTAL 100,00% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

VALOR TOTAL 
ACUMULADO 

R$ 
10.554.149,8

8 
R$ 

879.512,49 
R$ 

1.759.024,97 

R$ 
2.638.537,4

6 

R$ 
3.518.049,9

4 

R$ 
4.397.562,4

3 

R$ 
5.277.074,9

2 

R$ 
6.156.587,4

0 

R$ 
7.036.099,8

9 

R$ 
7.915.612,3

7 

R$ 
8.795.124,8

6 

R$ 
9.674.637,3

5 

R$ 
10.554.149,

88 

PORCENTAGEM TOTAL 
ACUMULADA 100,00% 8,33% 16,67% 25,00% 33,33% 41,67% 50,00% 58,33% 66,67% 75,00% 83,33% 91,67% 100,00% 

 

GRAZIELI FERREIRA RIBEIRO 
COORDENADORA DE ENGENHARIA CIVIL 
DECRETO Nº 11.955/2021 
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ANEXO X – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 
SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, COM MATERIAL E MÃO DE OBRA, DO TIPO 
MENOR PREÇO GLOBAL, PARA REVITALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/ES. 
 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

0070007010.1545101211.006 – Abertura, Reabertura, Pavimentação e ou Melhoramento de Vias Públicas.  
Fonte: 10010000000 
Recurso Próprio: 1001 
 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

A Ata de Registro deverá ter vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura da mesma.  
 

4. MOTIVAÇÃO / JUSTIFICATIVA: 

a) Da Contratação: 
Justifica-se a presente contratação em decorrência das demandas existentes ao longo do município no que 
tange a manutenção das vias pavimentadas municipais, manutenções estas provenientes a abertura de 
buracos em função de chuvas e outras ocasiões. 
Salienta-se ainda que a municipalidade não dispõe de força de trabalho própria bem como equipamentos 
necessários para realização de tais serviços, sendo necessário sua contratação. 
Faz-se ainda que a escolha baseia-se nas obrigações de manter o preço durante 12 meses e do 
compromisso de fornecer aquilo que fora ofertado na licitação. Ou seja, com a celebração da Ata, não 
existe, por ora, o dever de fornecer e, por conseguinte, não existirá, por parte da Contratante, o dever de 
pagar ou indenizar à contratada, caso o fornecimento não seja requerido. 
b) Da Quantidade: 
Os quantitativos previstos na Planilha Básica orçamentária, foram estimados em contratos anteriores (em 
anexo) e estudo técnico elaborado por membros da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 
Transporte, levando em consideração ruas, avenidas e caminhos do Município de São Mateus – ES. 
 
Equipe Técnica: 
Nome: Grazieli Ferreira Ribeiro  
Decreto: 11.955/2021 
Função: Coordenadora de Engº Civil 
 

Função:Assessor de Plan. Coord. e Controle 

Função: Consultor Técnico 
 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

A especificação técnica decorrente dos serviços constante do objeto, consta no Memorial Descritivo e na 
Planilha Orçamentária, instrumentos parte dos anexos da presente contratação. 
 
 
 

Nome: João Adir Oliveira Scardini 
Decreto: 11.937/2021 

 
Nome: Frank Mota Ribeiro 
Matricula: 07312001 
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6. DA ENTREGA: 

Mediante interesse por parte da Secretaria em adquirir tais produtos/serviços, a mesma providenciará os 
trâmites internos necessários, bem como expedirá Ordem de Compra para o fornecedor ou Contrato, 
ficando a critério do município estabelecer a quantidade que lhe for necessária. 
 

7. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

DO PRAZO: 
Os serviços a serem executados serão indicados pela FISCALIZAÇÃO do contrato mediante Ordem de 
Serviço, onde constará o prazo de execução, haja vista cada prazo ser predominantemente a cada 
demanda. 
 
DAS LOCALIDADES: 
O contrato terá abrangência em toda municipalidade (Bairros, Balneários, Distritos e outros), sendo 
especificada na Ordem de Serviço a localidade proveniente de cada demanda. 
 
DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
A empresa Contratada deverá proceder visita prévia ao local para conhecimento e análise juntamente com a 
FISCALIZAÇÃO do contrato. 
A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra qualificada para a 
devida execução das atividades pertinentes a pavimentação de ruas, conforme projeto básico.  
Caberá à empresa mobilizar seu pessoal, ferramental, bem como toda logística necessária no sentido de 
atender as demandas interpostas pela municipalidade, não cabendo qualquer questionamento quando a 
possível inviabilidade no tocante a quantidade bem como valor, devendo sim atender os prazos conforme 
determinar o Departamento de Engenharia próprio e/ou empresa contratada no referido ramo, de acordo 
com cada obra. 
 
DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
Os serviços para efeito de entrega deverão ser supervisionados pela FISCALIZAÇÃO do contrato, bem 
como evidenciados com fotos e possíveis relatórios administrativos / técnicos. 
 

8. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1. Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao "Boletim de 
Medição" elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de fiscalização; 
8.2. Caberá à empresa contratada informar à fiscalização sobre o andamento dos serviços bem como 
término dos mesmos para efeito de supervisão e consequente elaboração da medição; 
8.3. Todo serviço executado bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
8.4. A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os 
documentos constantes do Check-List anexo ao contrato. 
8.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta-
corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 
 

g) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela 
Secretaria requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 

h) Certidão Negativa de Débito – CND, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 12.440/2011. 

i) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 
j) Certidão conjunta perante e secretaria de receita federal e da procuradoria da Fazenda 

Nacional, conforme RFB/PGFN, nº 1.451/2014, e CND Estadual e Municipal na sede do 
Licitante; 

k) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria 
requisitante juntamente com o fiscal do contrato. 

l) Relatório de Fiscalização. 
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8.6. A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
8.7. A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 
Instrução Normativa SRF nº 539/2005.  
8.8. Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, 
situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA 
discriminar o percentual na nota fiscal. 
 
8.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
8.10. Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
8.11 A empresa Contratada deverá atender o que estabelece o Art. 618 do Código Civil oferecendo a 
garantia prevista no referido regimento legal. 
 

9. DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1 Dos Servidores responsáveis pela fiscalização:  
A Fiscalização será exercida por preposto indicado pelo Contratante, sendo Fiscal Titular e Suplente 
respectivamente, que responderam pela Fiscalização Técnica, Operacional e Administrativa. 
Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como:  

• Fiscal Técnico/ Administrativo: 
 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Grazieli Ferreira Ribeiro Thais Rios Palmas  

ENDEREÇO ELETRÔNICO grazieliferreira@gmail.com thais.sm.eng@gmail.com 

TELEFONE (27) 3763-1008 (27) 3763-1008 

Nº. MATRÍCULA 072087 7091401 

Nº DECRETO NOMEAÇÃO 11.955/2021 10.896/2019 

DATA DECRETO 
NOMEAÇÃO 

04/01/2021 22/07/2019 

CARGO 
 
 
 

Coordenadora de Engenharia Civil 
 

Coordenadora de Projeto de 
Engenharia e Arquitetura 

 
TIPO DO VÍNCULO 

 
Comissionada 
 

 
Comissionada 

 
PREVISÃO TÉRMINO 
CONTRATO 

 
31/12/2024 

 
31/12/2024 

 

• Fiscal Operacional: 
 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO 
 
Frank Mota Ribeiro 
 

Patrick Barbosa Alves   

ENDEREÇO ELETRÔNICO   

TELEFONE (27) 3767-8802 3763-1008 

Nº. MATRÍCULA 07312001 07331501 
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Nº DECRETO NOMEAÇÃO  11.986/2021 

DATA DECRETO NOMEAÇÃO 20/02/2017 21/10/2014 

CARGO 
Consultor Técnico 

Gerente 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado Comissionado 

PREVISÃO TÉRMINO 
CONTRATO 

31/12/2020 Não há previsão 

 
9.2 Das Atribuições dos Fiscais 
9.2.1 Fiscal Operacional 
 

- Outras atividades previstas no instrumento de convocação para contratação e seus anexos, bem como 
contrato. 
 
9.2.2 Fiscal Técnico/Administrativo 
- Acompanhar todas as ações necessárias para fiscalização técnica do contrato; 

- Outras atividades previstas no instrumento de convocação para contratação e seus anexos, bem como 
contrato. 
 
9.3 Forma detalhada como se dará a fiscalização: 
O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da conformidade da 
entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e do artigo 
6º do Decreto nº 2.271/1997. 
A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
na ata registrada e anexos. 
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/1993. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 
da Lei nº 8.666/1993. 
 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste termo de 
referência. 
Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura mediante meio eletrônico, para 
que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

-Assinar partes-diárias; 
-Proceder toda conferência de medição (planilhas; partes-diárias quilometragem da frota;  
- Averiguar necessidade de Aditivo (acréscimo e decréscimo); 
- Acompanhar vigência / prazo do contrato; 
- Controlar quantitativos (planilha contratual); 
- Atestar medições após conferência para providências de pagamento; 

- Acompanhar logística da mão-de-obra (quantidade / transporte / equipamentos / uniformes); 
- Orientar e acompanhar serviços esporádicos (limpeza de creches, escolas, pátios, dentre outros); 
- Atender demandas dentro do escopo contratual por parte da Fiscalização Administrativa; 
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Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 
3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
A Administração, por intermédio do gestor da ata, realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de 
verificar a vantagem dos preços registrados na Ata. 
 

11. ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada, é a Unidade Gestora Municipal 
denominada “Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte” – SMOIT. 

12. DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para os órgãos e entidades participantes. 
As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
contratado das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 
 

13. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO: 

Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao "Boletim de 
Medição" elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de fiscalização; 
Caberá a empresa contratada informar à fiscalização sobre o andamento dos serviços bem como término 
dos mesmos para efeito de supervisão e consequente elaboração da medição; 
Todo serviço executado bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os documentos 
constantes do check list anexo ao contrato. 
O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta-corrente 
da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 

b) Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme 
Lei n° 12.440/2011. 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 
d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 

conforme IN/SRF nº 574/2005 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
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e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante 
juntamente com o fiscal do contrato. 

f) Relatório de Fiscalização. 
 
A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida 
no subitem anterior, implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso 
gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a Instrução 
Normativa SRF nº 539/2005.  
Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, 
situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA 
discriminar o percentual na nota fiscal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados. 
14.2. Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 
14.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção. 
14.4. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços. 
14.5.Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 
 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

15.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de qualificação assumidas na licitação. 
15.2. Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no MUNICÍPIO. 
15.3. Quanto à execução dos serviços e responsabilidade técnica:  
15.4. Executar os serviços ora contratados, de acordo com os Anexos deste Contrato, nos prazos e 
condições pré-estabelecidos. 
15.5. Elaborar e manter, no local dos serviços, um Relatório de Ocorrências (RDO), em formulário próprio 
da CONTRATADA, com registros das ordens de serviço, anotações de irregularidades encontradas e de 
todas as ocorrências relativas à execução do Contrato, o qual será feito na periodicidade definida pela 
Fiscalização, em 02 (duas) vias, sendo a primeira para o uso do CONTRATANTE e a segunda para a 
CONTRATADA, devendo ser assinado conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela 
Fiscalização do MUNICÍPIO. 
15.6. Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e aos 
serviços em execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas. 
15.7. Manter um representante credenciado por escrito, por tempo integral, capaz de responsabilizar-se pela 
direção dos serviços contratados e representá-la perante aoCONTRATANTE. 
15.8. Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas. 
15.9. Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou 
omissão de seus prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos serviços previstos neste 
instrumento contratual. 
15.10. Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas SUBCONTRATADAS. 
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Quanto a pessoal: 
15.11. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução 
dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora. 
15.12. A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a 
execução deste instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 
República, bem como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com fornecedores 
de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão do contrato. 
15.13. A CONTRATADA se obriga, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a emitir declaração, por 
escrito, de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no item anterior. 
15.14. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local dos serviços 
seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE. 
15.15. A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à 
comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e 
depósitos do FGTS, para com seus empregados. 
15.16. Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei Municipal 
do Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 
 
Quanto à segurança e higiene: 
15.17. Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA 
estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 
Das demais obrigações: 
15.18. Manter o canteiro com instalações compatíveis, inclusive com escritórios para seus representantes, 
bem como ambiente adequado para a Fiscalização. 
15.19. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas no 
local e em seu entorno. 
15.20. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para a 
Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços. 
15.21. Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor. As referidas guias 
serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da CONTRATADA, carimbada e 
assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas 
correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados. 
15.22. Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias 
referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também 
reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma 
das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, 
ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços. 
15.23. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 
segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 
15.24. Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 
Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 
15.25. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços. 
15.26. Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), exerçam as suas 
atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de 
segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente. 
15.27. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as sub-contratações de 
serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à CONTRATANTE para autorização. 
15.28. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que assuma 
perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, inclusive com 
poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. 
15.29. Adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de Segurança) devendo o(s) se fazer 
presente o(s) Encarregado(s), e demais responsáveis pelos serviços, no intuito de orientar, conscientizar 
bem como instruir tendo como foco SEGURANÇA NO TRABALHO, devendo ainda tais reuniões ser 
evidenciadas por meio de lista de presença à fiscalização do contrato mensalmente, contendo o assunto 
abordado nos respectivos dias. 
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15.30. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como os documentos 
comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 
15.31. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços 
objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, 
do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações. 
 

16. OBRIGAÇÕES DO GESTOR DA ATA 

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e faturados. 
Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de Medição ou 
oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 
Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, 
fixando prazos para sua correção. 
Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da suspensão 
da prestação de serviços. 
Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 
 

17. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de qualificação assumidas na licitação. 
Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no município. 
Fornecer o bem contratado conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente as 
especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na proposta comercial. 
Substituir, em um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, o material que porventura apresentar defeitos 
sistemáticos de fabricação. 
Efetuar troca de produto defeituoso somente por produto novo e de acordo com as especificações do 
contrato. 

 

18. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

18.1 - HABILITAÇÃO JURIDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 
b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; e/ou 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
18.2 - REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede da 
LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, ou 
outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e proposta; 
d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal,(Quitação de tributos e contribuições Federais 
e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na data de 
realização desta licitação; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior do 
Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 
g) Alvará de localização e funcionamento, relativo ao domicilio ou sede da LICITANTE; 
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18.3 - QUALIFICAÇÃO ECONNÔMICO-FINANCEIRA: 
A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos para efeito de Qualificação Econômico-
Financeira: 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, cuja emissão não seja superior 
a 30 (trinta) dias da data de apresentação da documentação e proposta. 
 
18.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), da 
LICITANTE e de seus responsáveis técnicos, ENGENHEIRO CIVIL, na sede da LICITANTE sendo inválido 
o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da LICITANTE, conforme resolução 
nº 266/79 do CONFEA. 
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação. A comprovação da capacidade técnica será feita da seguinte forma: 
Atestados de desempenho anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NO CREA, acompanhados das respectivas Certidões De Acervo Técnico 
(CAT) do profissional de nível superior, detentor da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
comprovando a execução de serviços de características técnicas e quantidades semelhantes às do objeto 
do presente Edital:  
a) - Execução de obras compatíveis com o objeto desta licitação, conforme discriminação abaixo: 

Engenheiro Civil:  

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MINIMA 

 
Obturação de buracos c/ CBUQ inclusive 
fornecimento e transporte comercial dos 
materiais betuminosos em Vias Urbanas  

M² 15.000 

 
Pavimentação com blocos de concreto (35 
MPa), esp.=10cm, sobre colchão de areia 
esp.=5cm, inclusive fornecim.e transporte 
blocos e areia,Vias Urbanas; 

M² 7.500 

 
O profissional nível superior detentor do acervo técnico poderá ser diretor, sócio ou fazer parte do quadro 
permanente da LICITANTE, na condição de empregado, ou contratado, devendo comprovar, 
obrigatoriamente, sua vinculação com a LICITANTE, através de Contrato de Prestação de Serviços, Carteira 
de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado, quando este não fizer parte do Contrato Social da 
LICITANTE, cujo vínculo deverá existir na data da apresentação das propostas do referido Edital e deverá 
estar devidamente registrado no Conselho Regional regulamentador do exercício profissional, 
comprovando, obrigatoriamente tal condição, através da documentação necessária; 
Todos os documentos apresentados devem ser originais ou em cópias autenticadas por cartório. 
 
18.5 – CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: 
a) Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de aptidão em nome da empresa licitante devidamente 
registrado no CREA acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), dentro do prazo de 
validade comprovando execução de serviços compatíveis e semelhantes com o objeto desta licitação em 
características, quantidades e prazos que permitam o ajuizamento da capacidade de atendimento do objeto, 
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
a.1) O(s) atestado(s) deverão contemplar prestação de serviços de pavimentação e/ou revitalização de vias. 
 
18.6 – DAS LICENÇAS / CERTIDÕES / DECLARAÇÕES 

a) A empresa deverá ter licença ambiental de operação ou Autorização Ambiental, para atividades de 
usina de produção de asfalto a quente, em um raio máximo de 100 km (cem quilômetros). Caso a 
licitante não seja detentora da referida licença, poderá apresentar termo de compromisso de 
fornecimento com  a usina de produção de asfalto a quente, devidamente licenciada (apresentar 
licença), devendo o referido termo ser registrado em cartório de títulos e documentos, informando 
no mesmo o número deste certame, termo este firmado entre a empresa licitante e o possuidor da 
usina, onde conste o compromisso entre as partes, assegurando o fornecimento do volume 
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necessário para a execução dos serviços objeto dessa licitação (conforme resolução CONAMA 
237/97, Art. 2º - § 1º).  

b) Comprovante de inscrição no cadastro técnico federal de atividades potencialmente poluidoras do 
IBAMA, para atividades de ... (conforme IN IBAMA nº10/2012), ou, da usina de produção de asfalto 
a quente, com quem o licitante firmou o compromiss. 

c) Certidão Negativa de Débitos expedida pelo IBAMA (ConformeIN IBAMA nº 10/2012), da licitante se 
for a possuidora da licença ambiental de operação ou Autorização Ambiental, para atividades de 
usina de produção de asfalto a quente, ou se for o caso, da usina de produção de asfalto a quente 
com quem o licitante firmou o compromisso.  

d) A empresa deverá possuir licença ambiental de operação ou Autorização Ambiental, para atividades 
de fabricação de pré-moldados de cimento (blocos de concreto). Caso a licitante não seja detentora 
da referida licença, poderá esta apresentar termo de compromisso com a empresa de fornecimento 
de pré-moldados de cimento (blocos de concreto), devidamente licenciada (apresentar licenças), 
devendo o referido termo ser registrado em cartório de títulos e documentos, informando no mesmo 
o número deste certame, termo este firmado entre a empresa licitante e o possuidor da licença , 
onde conste o compromisso entre as partes, assegurando o fornecimento do volume necessário 
para a execução dos serviços objeto dessa licitação.  

e) A empresa deverá apresentar licença ambiental para atividade de destinação final de resíduos 
sólidos da construção civil – inertes (classe 2). Caso a licitante não seja detentora da referida 
licença, poderá esta apresentar termo de compromisso com a empresa detentora de licença 
ambiental para a atividade de destinação final de resíduos sólidos da construção civil – inertes 
(classe 2), devendo o referido termo ser registrado em cartório de títulos e documentos, informando 
no mesmo o número deste certame, termo este firmado entre a empresa licitante e o possuidor da 
licença. 

f) A empresa licitante deverá apresentar licença ambiental para a atividade de coleta e transporte de 
resíduos da construção civil – inertes (classe 2) em nome da licitante4, devendo apresentar na fase 
de habilitação. Caso a licitante não seja detentora da referida licença, poderá esta apresentar termo 
de compromisso com a empresa detentora de licença ambiental para a atividade de coleta e 
transporte de resíduos da construção civil – inertes (classe 2), informando no mesmo o número 
deste certame, termo este firmado entre a empresa licitante e o possuidor da licença 

 

19. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A empresa participante do certame deverá apresentar Atestado de VISITA TÉCNICA fornecido pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, emitido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES devidamente assinado por responsável da Secretaria, devendo a 

vistoria ser previamente agendada, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das 

condições necessárias à execução dos serviços. 

Fica facultado e a critério da empresa participante quanto sua participação na Visita Técnica, onde, 

não havendo interesse a mesma deverá proceder declaração formal assinada pelo responsável, sob 

as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 

utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas com o órgão 

licitador. 

a) Não haverá vistoria sem prévio agendamento; 

b) O agendamento deverá ser marcado via telefone (27) 3767-8974 e pelo endereço eletrônico 

obras@saomateus.es.gov.br c/c para infraestrutura@saomateus.es.gov.br;  

c) A vistoria será até UM dia antes da abertura da licitação, saindo da Secretaria Municipal de Obras, no 

dia e horário marcado, de onde partirão para locais passivos de conhecimento in-loco quanto ao objeto a 

ser contratado; 

d) A visita deverá ser realizada por representante da empresa, devidamente credenciado, devendo 

apresentar a credencial assinada pelo representante legal da empresa, acompanhada do contrato social 

autenticado e RG, não sendo aceitos documentos via fax ou sem autenticação; 

e) Os custos decorrentes da visita técnica ao(s) local(is) da realização dos serviços desta licitação correrão 

por conta exclusiva da Licitante; 

mailto:obras@saomateus.es.gov.br
mailto:infraestrutura@saomateus.es.gov.br
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f) A empresa que não realizar a visita técnica deverá apresentar DECLARAÇÃO DE PLENO 

CONHECIMENTO DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS. 

 

20. PROPOSTA DE PREÇOS: 

A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, da seguinte forma: 
a) Carta de Apresentação da Proposta, contendo: 
1) Preço Total proposto em algarismos e por extenso; 
2) Declaração de que a proposta é válida por 12 (doze) meses, contados a partir da abertura dos 

envelopes de Habilitação; 
3) Declaração de que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, de 

qualquer natureza, bem como todas as incumbências a que se refere este Termo de Referência; 
4) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações disponíveis sobre esta licitação, e 

que se submete inteiramente às suas cláusulas e condições; 
5) Planilha de Orçamento devidamente preenchida, obedecendo aos limites máximos dos preços 

unitários e taxas fixadas na Planilha Orçamentária presente nos autos do processo. 
 

21.   DA MODALIDADE, REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Ata de Registro de Preço, na modalidade “Concorrência Pública”. 
Registro de preços por item - tipo de julgamento deverá ser Menor Preço Global. 
O Regime de Execução deverá ser o de Empreitada por Preço Unitário. 
 

22.       DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE   PREÇOS: 

Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 

23.     DAS SANÇÕES: 

Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento da ata: 
A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a 
proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a administração pública e será 
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de 
Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das multas e 
demais cominações legais”. 
Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de cancelar a ata ou mesmo rescindir os contratos 
advindos, o CONTRATANTE poderá aplicar à DETENTORA DA ATA as seguintes multas moratórias:  
0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento de 
exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início dos 
serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE. 
0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo 
atraso na conclusão dos serviços. 
5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer 
paralisação dos serviços, por dia de paralisação. 
Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura da Ata, do 
Contrato e da Ordem de Serviços. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
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prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 20% do 
equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a DETENTORA DA ATA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 
Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das 
contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 
0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento 
de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 
O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
DETENTORA DA ATA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer 
indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do 
Parágrafo Único, do art. 416, do Código Civil. 
Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à DETENTORA 
DA ATA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total reajustado. 
As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, 
em consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
Quando a DETENTORA DA ATA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, 
lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão 
sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independentemente de ter havido alteração durante a 
vigência. 
Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os valores 
recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 

24.   DA SUBCONTRATAÇÃO QUANDO DA EVENTUAL ASSINATURA DE CONTRATO: 

É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, salvo autorização expressa do CONTRATANTE, 
que não excederá a 25% (vinte e cinco por cento).  
24.1 Os valores estimados para a presente contratação constam na Planilha básica estimativa. 
 
   Elaborado por:                               Autorizado por: 
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ANEXO XI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº. 27.167.477/0001-12, com sede na Rua Alberto Sartório, nº 404, Carapina, São Mateus - ES, neste ato 
representado pelo ____________________________, Sr xx (qualificação), considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 
003/2021, do processo 9764/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa (inserir qualificação), nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei 
Federal nº. 10.520/2002, pelos Decretos nºs 3.555/2000, 3.784/2001, 7.892/2013, Decreto 7.054/2013 e 
pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
1. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, COM 
MATERIAL E MÃO DE OBRA, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, PARA REVITALIZAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/ES dos serviços 
especificados no Anexo I do Edital da Concorrência Pública para Registro de Preço n° 003/2021, que passa 
a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pela licitante 
registrada como vencedora, conforme consta nos autos do processo nº 9764/2021, independente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
2. DO PREÇO 
2.1 - Nos preços já estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, 
seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes à compra. 
2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste 
instrumento. 
2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição 
pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se 
ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
2.4 Abaixo registra-se os itens e valores, conforme resultado da Concorrência Pública nº 003/2021: 
(transcrever a planilha) 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
3. DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 
3.1 – Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

 
3.2 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta 
de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde 
que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de 
ordem de fornecimento; 

b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
 
3.3 – Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  
3.4 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como 
forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  
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3.5 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada 
comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, 
diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos. 

3.5.1 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 
referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 
comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 
interessada. 
3.5.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que 
não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um 
ano. 
3.5.3 – Não será concedida a revisão quando:  

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  
b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação 

da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 
c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 

atribuídos à parte interessada; 
d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios 

encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
3.5.4 – Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de 
análise pela Procuradoria Geral do Município, e não poderá exceder o preço praticado no 
mercado. 

 
CLÁUSULA QUARTA  
4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o 
fornecedor: 
a) não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
b) não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no 
mercado; 
d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
4.1.2 – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 
impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento 
convocatório e da Ata de Registro de Preços. 

 
4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1 – O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção 
administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados 
os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 

 
4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 
correspondência, com aviso de recebimento. 
4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será 
efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar 
do terceiro dia subsequente ao da publicação. 
4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, 
para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao "Boletim de 
Medição" elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de fiscalização; 
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5.2 Todo serviço executado bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
5.3 A empresa Contratada, para efeito de recebimento deverá apresentar todos os documentos constantes 
do check list anexo ao contrato. 
5.4 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta-
corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei 
n° 12.440/2011. 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 
d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 

conforme IN/SRF nº 574/2005 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante 

juntamente com o fiscal do contrato. 
f) Relatório de Fiscalização. 

 
5.5 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior, implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.6 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, 
situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA 
discriminar o percentual na nota fiscal. 
5.7 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.8 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 
6.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12(doze) meses, contado a partir de sua 
assinatura, vedada a sua prorrogação. 
6.2 – O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo 
inicial o recebimento da ordem de fornecimento, observados os limites de prazo de entrega fixados no 
Anexo I, e sem prejuízo para o prazo mínimo de validade dos produtos adquiridos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
xxxx 
 
CLÁUSULA OITAVA 
8. DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 
8.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento ou Contrato constitui o instrumento de formalização da 
aquisição com os fornecedores, nos termos do parágrafo 4°, do art. 62, da Lei 8.666/93, devendo o seu 
resumo ser publicado, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal nº. 8.666/93.  
8.2 – Quando houver necessidade de execução dos serviços pelo órgão gerenciador, o licitante classificado 
em primeiro lugar será convocado para receber a ordem de serviço, estando a emissão desta ou a 
celebração do contrato. 
8.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado na contratação, por igual período, nos termos do art. 
64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e 
desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 
8.4 – Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de serviço ou se não 
dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a ordem de 
serviço ser expedida para os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecer os produtos 
ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado, observada a ordem de classificação, casa haja 
registro de outros fornecedores credenciados na Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA NONA 
9. DA FORMA E PRAZOS 
9.1 DO PRAZO: Os serviços a serem executados serão indicados pela FISCALIZAÇÃO do contrato 
mediante Ordem de Serviço, onde constará o prazo de execução, haja vista cada prazo ser 
predominantemente a cada demanda. 
 
9.2 DAS LOCALIDADES: O contrato terá abrangência em toda municipalidade (Bairros, Balneários, Distritos e 
outros), sendo especificada na Ordem de Serviço a localidade proveniente de cada demanda. 
 
9.3 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
a) A empresa Contratada deverá proceder visita prévia ao local para conhecimento e análise juntamente 
com a FISCALIZAÇÃO do contrato. 
b) A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra qualificada para a 
devida execução das atividades pertinentes a pavimentação de ruas, conforme projeto básico.  
c) Caberá à empresa mobilizar seu pessoal, ferramental, bem como toda logística necessária no sentido de 
atender as demandas interpostas pela municipalidade, não cabendo qualquer questionamento quando a 
possível inviabilidade no tocante a quantidade bem como valor, devendo sim atender os prazos conforme 
determinar o Departamento de Engenharia próprio e/ou empresa contratada no referido ramo, de acordo 
com cada obra. 
 
9.4 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: Os serviços para efeito de entrega deverão ser supervisionados pela 
FISCALIZAÇÃO do contrato, bem como evidenciados com fotos e possíveis relatórios administrativos / 
técnicos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA 
10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GESTOR DA ATA 
10.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados. 
10.2. Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 
10.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção. 
10.4. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços. 
10.5.Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
10.6. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de qualificação assumidas na licitação. 
10.7 Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no MUNICÍPIO. 
10.8 Quanto à execução dos serviços e responsabilidade técnica:  
10.9 Executar os serviços ora contratados, de acordo com os Anexos deste Contrato, nos prazos e 
condições pré-estabelecidos. 
10.10 Elaborar e manter, no local dos serviços, um Relatório de Ocorrências (RDO), em formulário próprio 
da CONTRATADA, com registros das ordens de serviço, anotações de irregularidades encontradas e de 
todas as ocorrências relativas à execução do Contrato, o qual será feito na periodicidade definida pela 
Fiscalização, em 02 (duas) vias, sendo a primeira para o uso do CONTRATANTE e a segunda para a 
CONTRATADA, devendo ser assinado conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela 
Fiscalização do MUNICÍPIO. 
10.11 Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e aos 
serviços em execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas. 
10.12 Manter um representante credenciado por escrito, por tempo integral, capaz de responsabilizar-se 
pela direção dos serviços contratados e representá-la perante ao CONTRATANTE. 
10.13 Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas. 
10.14 Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou 
omissão de seus prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos serviços previstos neste 
instrumento contratual. 
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10.15 Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas SUBCONTRATADAS. 
 
Quanto a pessoal: 
10.16  Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução 
dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora. 
10.17 A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a execução 
deste instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, 
bem como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com fornecedores de seus 
insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão do contrato. 
10.18 A CONTRATADA se obriga, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a emitir declaração, por 
escrito, de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no item anterior. 
10.19 Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local dos serviços 
seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE. 
10.20 A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à comprovação 
do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do 
FGTS, para com seus empregados. 
10.21. Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei Municipal 
do Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 
 
Quanto à segurança e higiene: 
10.22 Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA 
estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 
 
Das demais obrigações: 
10.23 Manter o canteiro com instalações compatíveis, inclusive com escritórios para seus representantes, 
bem como ambiente adequado para a Fiscalização. 
10.24 Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas no 
local e em seu entorno. 
10.25 Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para a 
Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços. 
10.26 Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor. As referidas guias 
serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da CONTRATADA, carimbada e 
assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas 
correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados. 
10.27. Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias 
referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também 
reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma 
das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, 
ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços. 
10.28 Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 
segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 
10.29 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 
Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 
10.30 Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços. 
10.31. Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), exerçam as suas 
atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de 
segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente. 
10.32. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as sub-contratações de 
serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à CONTRATANTE para autorização. 
10.33. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que assuma 
perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, inclusive com 
poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. 
10.34. Adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de Segurança) devendo o(s) se fazer 
presente o(s) Encarregado(s), e demais responsáveis pelos serviços, no intuito de orientar, conscientizar 
bem como instruir tendo como foco SEGURANÇA NO TRABALHO, devendo ainda tais reuniões ser 
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evidenciadas por meio de lista de presença à fiscalização do contrato mensalmente, contendo o assunto 
abordado nos respectivos dias. 
10.35. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como os documentos 
comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 
10.36 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços 
objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, 
do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento da ata: 
11.1. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver 
a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a administração pública e será 
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de 
Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das multas e 
demais cominações legais”. 
11.2. Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de cancelar a ata ou mesmo rescindir os 
contratos advindos, o CONTRATANTE poderá aplicar à DETENTORA DA ATA as seguintes multas 
moratórias:  
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento 
de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início do 
fornecimento, estabelecido na Autorização de Fornecimento (AF) emitida pelo CONTRATANTE. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo 
atraso na conclusão dos fornecimentos. 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer 
paralisação dos fornecimentos, por dia de paralisação. 
- Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura da Ata, do 
Contrato e da Ordem de Fornecimento. 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
11.3. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 
20% do equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
11.4. O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a DETENTORA DA ATA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 
11.5. Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento 
das contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento 
de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 
11.6. O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
DETENTORA DA ATA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer 
indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do 
Parágrafo Único, do art. 416, do Código Civil. 
11.7. Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
DETENTORA DA ATA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor 
total reajustado. 
11.8. As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou 
neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao 
CONTRATANTE, em consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
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11.9. Quando a DETENTORA DA ATA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação 
de multa, lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
11.10. As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, 
serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a 
vigência. 
11.11. Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 
valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12 - DA RESCISÃO 
A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 
8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13 - DOS ADITAMENTOS 
A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, após 
manifestação formal da Procuradoria Geral do Município, observado o disposto no art. 11, §1º do Decreto 
Municipal nº 9.323/2017. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
14 DOS RECURSOS 
Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, 
da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1 A Ata de Registro será fiscalizada por servidores públicos municipais, lotados na Secretaria 
requisitante, sendo: fiscais titulares e suplentes respectivamente, que responderão pela fiscalização 
técnica/operacional. 
 
15.2 Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como Fiscais: 
 

• Fiscal Técnico/ Administrativo: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Grazieli Ferreira Ribeiro Thais Rios Palmas  

ENDEREÇO ELETRÔNICO grazieliferreira@gmail.com thais.sm.eng@gmail.com 

TELEFONE (27) 3763-1008 (27) 3763-1008 

Nº. MATRÍCULA 072087 7091401 

Nº DECRETO NOMEAÇÃO 11.955/2021 10.896/2019 

DATA DECRETO 
NOMEAÇÃO 

04/01/2021 22/07/2019 

CARGO 
Coordenadora de Engenharia Civil 
 

Coordenadora de Projeto de 
Engenharia e Arquitetura 

TIPO DO VÍNCULO 
Comissionada 
 

Comissionada 

PREVISÃO TÉRMINO 
CONTRATO 

31/12/2024 31/12/2024 

 

• Fiscal Operacional: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO 
Frank Mota Ribeiro 
 

Patrick Barbosa Alves   

TELEFONE (27) 3767-8802 3763-1008 

Nº. MATRÍCULA 07312001 07331501 
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Nº DECRETO NOMEAÇÃO  11.986/2021 

DATA DECRETO NOMEAÇÃO 20/02/2017 21/10/2014 

CARGO 
Consultor Técnico 

Gerente 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado Comissionado 

PREVISÃO TÉRMINO 
CONTRATO 

31/12/2020 Não há previsão 

 
15.3 Das Atribuições dos Fiscais 
15.3.1 Fiscal Operacional 

- Outras atividades previstas no instrumento de convocação para contratação e seus anexos, bem como 
contrato. 
 
15.3.2 Fiscal Técnico/Administrativo 
- Acompanhar todas as ações necessárias para fiscalização técnica do contrato; 

- Outras atividades previstas no instrumento de convocação para contratação e seus anexos, bem como 
contrato. 
 
15.4 Forma detalhada como se dará a fiscalização: 
15.4.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da conformidade 
da entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e do artigo 
6º do Decreto nº 2.271/1997. 
15.4.2 A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos na ata registrada e anexos. 
15.4.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 
8.666/1993. 
15.4.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 
da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16 DO FORO 
Fica eleito o foro de São Mateus para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou 
indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 
distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 
São Mateus, ____ de __________ de ______. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 

-Assinar partes-diárias; 
-Proceder toda conferência de medição (planilhas; partes-diárias quilometragem da frota;  
- Averiguar necessidade de Aditivo (acréscimo e decréscimo); 
- Acompanhar vigência / prazo do contrato; 
- Controlar quantitativos (planilha contratual); 
- Atestar medições após conferência para providências de pagamento; 

- Acompanhar logística da mão-de-obra (quantidade / transporte / equipamentos / uniformes); 
- Orientar e acompanhar serviços esporádicos (limpeza de creches, escolas, pátios, dentre outros); 
- Atender demandas dentro do escopo contratual por parte da Fiscalização Administrativa; 
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_________________________________ 
 
FORNECEDOR CREDENCIADO 
 
1º COLOCADO: _______________________________ 
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ANEXO XII - MINUTA DO CONTRATO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº. 27.167.477/0001-12, com sede na Rua Alberto Sartório, n° 404, Carapina, nesta 
cidade e Comarca de São Mateus-ES CEP.: 29.933-060, doravante denominado CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte, Sr. ALBINO ENÉZIO 
DOS SANTOS, nomeado pelo Decreto n.º 11.952/2021, de acordo com as normas contidas na Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações posteriores e a empresa ............................., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ..........., com sede na ..................., e-mail: ............, telefone ........., neste ato, 
representada pelo seu proprietário Sr. ........., .................., residente e domiciliado na .................., doravante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista a Concorrência Pública nº. 003/2021, e o Processo nº. 
006.327, nos termos das Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, proposta julgada e aceita pelo CPL da 
PMSM, resolvem assinar o presente contrato que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1.  O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO NA AVENIDA INDUSTRIAL 
STERWERSSON BIGOSSI DE OLIVEIRA, RUA PROJETA 01 E RUA PROJETADA 02, VIAS DE 
ACESSO AO POLO INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/ES, em conformidade com os termos 
e condições estipulados neste Contrato, na CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 003/2021 e em seus anexos. 
 
1.2. Os serviços, objeto do presente edital, correrá a conta da dotação orçamentária do exercício de 2021, 
conforme segue: 

• 0070007010.1545101211.006 – Abertura, Reabertura, Pavimentação e ou Melhoramento de Vias 
Públicas.  

• Fonte: 10010000000 

• Recurso Próprio: 1001 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 
2.1. A Ata de Registro deverá ter vigência de 12 (doze) meses, conforme cronograma físico-financeiro, 

podendo ser prorrogado conforme interesse público. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇOS E VALOR 
3.1. O presente Contrato tem por valor total estimado a quantia de R$ _________________ 

(_________________________________). 
3.2. Nos preços contratuais estão incluídos os custos com impostos, emolumentos fiscais e todas as 

despesas que incidam direta ou indiretamente no fornecimento, inclusive lucro, necessários ao 
cumprimento do objeto contratual ajustados, até o término do contrato, não cabendo, pois, quaisquer 
reivindicações de revisão de preços. 

3.3. Os recursos financeiros necessários aos pagamentos decorrentes do contrato estão devidamente 
equacionados e assegurados especificamente no orçamento do exercício corrente para cobrir os 
serviços no prazo contratual. 

 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao "Boletim de 

Medição" elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de fiscalização; 
4.2. Caberá à empresa contratada informar à fiscalização sobre o andamento dos serviços bem como 

término dos mesmos para efeito de supervisão e consequente elaboração da medição; 
4.3. Todo serviço executado bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
4.4. A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os 

documentos constantes do Checklist anexo ao contrato. 
4.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta 

corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela 

Secretaria requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 
b) Certidão Negativa de Débito – CND, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 12.440/2011. 

mailto:embraedempreendimentos@gmail.com
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c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 
d) Certidão conjunta perante e secretaria de receita federal e da procuradoria da Fazenda 

Nacional, conforme RFB/PGFN, nº 1.451/2014, e CND Estadual e Municipal na sede do 
Licitante; 

e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria 
requisitante juntamente com o fiscal do contrato. 

f) Relatório de Fiscalização. 
 

4.6. A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

4.7. A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 
Instrução Normativa SRF nº 539/2005.  

4.8. Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 
539/2005, situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a 
CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 

4.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 

4.10. Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
4.11. A empresa Contratada deverá atender o que estabelece o Art. 618 do Código Civil oferecendo a 

garantia prevista no referido regimento legal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - MEDIÇÃO 
5.1. O CONTRATANTE procederá à medição dos serviços, reunindo os resultados encontrados em Boletim 

de Medição (BM), assinado pela CONTRATANTE e entregue à CONTRATADA ao final do serviço, para 
fins de apresentação dos documentos de cobrança. 

5.2. A execução da obra se dará conforme descrito no Projeto Básico. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
6.1. O presente contrato será fixo e irreajustável, uma vez que não excedera a 01 ano, porém em casos 

fortuitos e força maior este contrato exceda o prazo supracitado os mesmos deverão ser reajustados 
pelos mesmos índices oficiais utilizados ou outro que venha a substituí-lo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 
7.1. A Fiscalização será exercida por preposto indicado pelo Contratante, sendo Fiscal Titular e Suplente 

respectivamente, que responderam pela Fiscalização Técnica, Operacional e Administrativa. 
7.2. Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como:  
7.3. Fiscal Técnico/ Administrativo: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Grazieli Ferreira Ribeiro Thais Rios Palmas 

ENDEREÇO ELETRÔNICO grazieliferreira@gmail.com thais.sm.eng@gmail.com 

TELEFONE (27) 3763-1008 (27) 3763-1008 

Nº. MATRÍCULA 072087 7091401 

Nº DECRETO NOMEAÇÃO 11.955/2021 10.896/2019 

DATA DECRETO 
NOMEAÇÃO 

04/01/2021 22/07/2019 

CARGO 
Coordenadora de Engenharia 

Civil 
 

Coordenadora de Projeto de 
Engenharia e Arquitetura 

TIPO DO VÍNCULO 
Comissionada 

 
Comissionada 

 
PREVISÃO TÉRMINO 
CONTRATO 

 
31/12/2024 

 
31/12/2024 
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7.4. Fiscal Operacional: 
TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO 
 
Frank Mota Ribeiro 
 

Patrick Barbosa Alves   

ENDEREÇO ELETRÔNICO   

TELEFONE (27) 3767-8802 3763-1008 

Nº. MATRÍCULA 07312001 07331501 

Nº DECRETO NOMEAÇÃO  11.986/2021 

DATA DECRETO NOMEAÇÃO 20/02/2017 21/10/2014 

CARGO 
Consultor Técnico 

Gerente 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado Comissionado 

PREVISÃO TÉRMINO 
CONTRATO 

31/12/2020 Não há previsão 

 
7.5.  Das Atribuições dos Fiscais 
7.5.1. Fiscal Operacional 

a) Assinar partes-diárias; 
b) Proceder toda conferência de medição (planilhas; partes-diárias quilometragem da frota;  
c) Averiguar necessidade de Aditivo (acréscimo e decréscimo); 
d) Acompanhar vigência / prazo do contrato; 
e) Controlar quantitativos (planilha contratual); 
f) Atestar medições após conferência para providências de pagamento; 
g) Outras atividades previstas no instrumento de convocação para contratação e seus anexos, 

bem como contrato 
 
7.5.2. Fiscal Técnico/Administrativo 

a) Acompanhar todas as ações necessárias para fiscalização técnica do contrato; 
b) Acompanhar logística da mão-de-obra (quantidade / transporte / equipamentos / uniformes); 
c) Orientar e acompanhar serviços esporádicos (limpeza de creches, escolas, pátios, dentre 

outros); 
d) Atender demandas dentro do escopo contratual por parte da Fiscalização Administrativa; 
e) Outras atividades previstas no instrumento de convocação para contratação e seus anexos, 

bem como contrato 
 
7.6. Forma detalhada como se dará a fiscalização: 
7.6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da conformidade 

da entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei 
nº 8.666/1993 e do artigo 6º do Decreto nº 2.271/1997. 

7.6.2. A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos na ata registrada e anexos. 

7.6.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 
8.666/1993. 

7.6.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO 
8.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, sem que assista à CONTRATADA qualquer 

direito de indenização ou de retenção, nos seguintes casos: 
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8.1.1.  Descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos nos 
limites da razoabilidade. 

8.1.2.  Lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a impossibilidade de conclusão 
nos prazos estipulados. 

8.1.3.  Atraso injustificado no início do fornecimento. 
8.1.4.  Interrupção do fornecimento sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
8.1.5.  Cessão ou a subcontratação total ou parcial, no limite máximo de 25%, do seu objeto sem a prévia e 

expressa anuência do CONTRATANTE, bem como a associação, fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

8.1.6.  O desatendimento das determinações regulares do preposto do CONTRATANTE designado para 
acompanhar e fiscalizar o atendimento contratual, assim como as de seus superiores. 

8.1.7.  O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, desde que atingido 
o limite estabelecido no item 7.2 para a soma dos valores das multas aplicadas. 

8.1.8.  A decretação da falência da sociedade, a dissolução da sociedade, a alteração social ou a 
modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo do CONTRATANTE, prejudique 
a execução do objeto contratual. 

8.1.9.  Homologada a Recuperação Judicial, se a CONTRATADA não prestar caução suficiente para 
garantir o cumprimento das obrigações contratuais, a critério do CONTRATANTE. 

8.1.10. Suspensão do fornecimento por determinação de autoridades competentes, motivada pela 
CONTRATADA, a qual responderá por eventual aumento de custos daí decorrentes e por perdas e 
danos que o CONTRATANTE, como consequência, venha a sofrer. 

8.2. Rescindido o Contrato, o CONTRATANTE imitir-se-á na posse imediata e exclusiva do objeto 
contratual, entregando-o a quem ela bem entender, sem qualquer consulta ou interferência da 
CONTRATADA, que responderá na forma legal e contratual pela infração ou fornecimento inadequado 
que tenha dado causa à rescisão. 

8.2.1. Neste caso, fica a CONTRATADA obrigada a reembolsar o CONTRATANTE pelo que este tiver de 
despender além do valor contratual e a ressarcir perdas e danos que ele venha a sofrer em 
consequência da rescisão em tela. 

8.2.2.  Caso o CONTRATANTE decida não rescindir o Contrato nos termos desta Cláusula, e sem prejuízo 
das penalidades previstas na CLÁUSULA SÉTIMA deste contrato, poderá a seu exclusivo critério, 
suspender a sua execução, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 

8.2.3.  A rescisão acarretará como consequência imediata a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, 
até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA NONA – INCIDÊNCIAS FISCAIS 
9.1. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), que sejam devidos em 

decorrência direta ou indireta deste instrumento contratual ou de sua execução, são de exclusiva 
responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. O 
CONTRATANTE, quando fonte retentora, deverá descontar e recolher, nos prazos da Lei, dos 
pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigada pela legislação vigente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – RESPONSABILIDADE E FORÇA MAIOR 
10.1. A responsabilidade do CONTRATANTE e da CONTRATADA por perdas e danos será limitada aos 

danos diretos de acordo com o Código Civil Brasileiro e legislação aplicável, excluídos os lucros 
cessantes e danos indiretos, ficando os danos diretos limitados a 100% do valor total contratual 
reajustado. 

10.2. As partes não responderão pelo descumprimento das obrigações ou prejuízos resultantes de caso 
fortuito ou força maior, na forma do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro, caso em que, qualquer das 
partes pode pleitear a rescisão contratual. 

10.3. O período de interrupção do fornecimento, decorrente de eventos caracterizados como força maior ou 
caso fortuito, será acrescido ao prazo contratual. 

10.4. Ocorrendo circunstâncias que justifiquem a invocação da existência de caso fortuito ou de força maior, 
a parte impossibilitada de cumprir a sua obrigação deverá dar conhecimento à outra, por escrito e 
imediatamente, da ocorrência e suas consequências. 

10.5. Durante o período impeditivo definido no item 10.3 acima, as partes suportarão independentemente 
suas respectivas perdas. 
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10.6. Se a razão impeditiva ou suas causas perdurarem por mais de 60 (sessenta) dias consecutivos, 
qualquer uma das partes poderá notificar à outra, por escrito, para o encerramento do presente 
Contrato, sob as condições idênticas às estipuladas no item 10.5 acima. 

10.7. A contratada deverá apresentar à fiscalização deste contrato, no prazo de 30 dias à partir do início de 
sua execução, a matrícula no CEI – Cadastro Específico do INSS, conforme IN 971. 

10.8. A contratada deverá cumprir todas as portarias estipuladas pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
assim como quaisquer instruções normativas, normas técnicas, etc. vigentes, em especial as que 
tenham como objeto a segurança do trabalhador. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de qualificação assumidas na licitação. 
11.2. Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no MUNICÍPIO. 

11.3. Quanto à execução dos serviços e responsabilidade técnica:  
11.3.1. Executar os serviços ora contratados, de acordo com os Anexos deste Contrato, nos prazos e 

condições pré-estabelecidos. 
11.3.2. Elaborar e manter, no local dos serviços, um Relatório de Ocorrências (RDO), em formulário próprio 

da CONTRATADA, com registros das ordens de serviço, anotações de irregularidades encontradas 
e de todas as ocorrências relativas à execução do Contrato, o qual será feito na periodicidade 
definida pela Fiscalização, em 02 (duas) vias, sendo a primeira para o uso do CONTRATANTE e a 
segunda para a CONTRATADA, devendo ser assinado conjuntamente pelo representante da 
CONTRATADA e pela Fiscalização do MUNICÍPIO. 

11.3.3. Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e 
aos serviços em execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela 
apresentadas. 

11.3.4. Manter um representante credenciado por escrito, por tempo integral, capaz de responsabilizar-se 
pela direção dos serviços contratados e representá-la perante aoCONTRATANTE. 

11.3.5. Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais 
inobservâncias delas. 

11.3.6. Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou 
omissão de seus prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos serviços previstos 
neste instrumento contratual. 

11.3.7. Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas SUBCONTRATADAS. 

11.4. Quanto a pessoal: 
11.4.1. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução 

dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora. 
11.4.2. A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a 

execução deste instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição da República, bem como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos 
firmados com fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão do 
contrato. 

11.4.3. A CONTRATADA se obriga, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a emitir declaração, por 
escrito, de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no item anterior. 

11.4.4. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local dos 
serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE. 

11.4.5. A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à 
comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições 
previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus empregados. 

11.4.6. Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei Municipal 
do Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 
 
 

11.5. Quanto à segurança e higiene: 
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11.5.1. Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA 
estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 

11.6. Das demais obrigações: 
11.6.1. Manter o canteiro com instalações compatíveis, inclusive com escritórios para seus representantes, 

bem como ambiente adequado para a Fiscalização. 
11.6.2. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas no 

local e em seu entorno. 
11.6.3. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para 

a Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços. 
11.6.4. Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das 

contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor. As 
referidas guias serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da 
CONTRATADA, carimbada e assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, 
sob as penas da lei, que as mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada 
nos serviços contratados. 

11.6.5. Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias 
referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também 
reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, 
por uma das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, 
em todas as vias, ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços. 

11.6.6. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 
segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 

11.6.7. Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 
Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 

11.6.8. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos 
serviços. 

11.6.9. Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), exerçam as 
suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e fazendo uso dos 
equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à 
legislação pertinente. 

11.6.10. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as sub-contratações 
de serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à CONTRATANTE para 
autorização. 

11.6.11. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que 
assuma perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega 
definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se 
torne necessária. 

11.6.12. Adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de Segurança) devendo o(s) se fazer 
presente o(s) Encarregado(s), e demais responsáveis pelos serviços, no intuito de orientar, 
conscientizar bem como instruir tendo como foco SEGURANÇA NO TRABALHO, devendo ainda 
tais reuniões ser evidenciadas por meio de lista de presença à fiscalização do contrato 
mensalmente, contendo o assunto abordado nos respectivos dias. 

11.6.13. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando 
todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como 
os documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 

11.6.14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 
serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 
execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não 
correspondentes às especificações. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.7. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 

faturados. 

11.8. Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 

Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 
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11.9. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos 

serviços, fixando prazos para sua correção. 

11.10.  Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 

suspensão da prestação de serviços. 

11.11. Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra.. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 
a) Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento da ata: 
12.a.1. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o 

contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não 
mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a 
administração pública e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou 
nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 
10.520/2002, sem prejuízo das multas e demais cominações legais”. 

12.a.2. Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de cancelar a ata ou mesmo rescindir os 
contratos advindos, o CONTRATANTE poderá aplicar à DETENTORA DA ATA as seguintes multas 
moratórias:  

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não 
cumprimento de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 

b) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo 
atraso no início dos serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo 
CONTRATANTE. 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por 
ocorrência, pelo atraso na conclusão dos serviços. 

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no 
caso de ocorrer paralisação dos serviços, por dia de paralisação. 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura da 
Ata, do Contrato e da Ordem de Serviços. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

g) O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será 
limitado a 20% do equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 

 
12.1.3. O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 

CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
a) 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a DETENTORA DA 

ATA deixe de apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) ou apresente-as 
desconforme. 

b) Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de 
recolhimento das contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da 
CONTRATADA em atuação na execução deste Contrato. 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso 
no pagamento de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 

 
12.1.4. O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 

DETENTORA DA ATA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por 
qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na 
forma do Parágrafo Único, do art. 416, do Código Civil. 

12.1.5. Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
DETENTORA DA ATA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do 
valor total reajustado. 
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12.1.6. As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou 
neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao 
CONTRATANTE, em consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste 
Contrato. 

12.1.7. Quando a DETENTORA DA ATA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de 
multa, lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  

12.1.8. As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, 
serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independentemente de ter havido 
alteração durante a vigência. 

12.1.9. Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 
valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
13.1. Fazem parte do presente Contrato os seguintes anexos: 

• Anexo I - Planilha de Preços Unitários. 

13.1.1. Em caso de conflito entre os termos do presente Contrato e seus anexos, prevalecerá sempre o 
disposto no Contrato. 

13.1.2. O Edital é parte integrante deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da cidade de São Mateus, Estado do Espírito Santo, para dirimir as questões 

decorrentes do Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
 

E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam, em 03 (três) vias de igual teor e forma, o presente 
Contrato, que segue ainda subscrito por duas testemunhas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Naquilo em que for omisso, o presente instrumento contratual, reger-se-á pela Lei nº.  8.666/1993 e 

pelas condições estabelecidas no Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 003/2021. 
15.2. A contratada deverá manter as condições de habilitação previstas no edital durante toda a execução 

do contrato; 
15.3. Executar os serviços deste contrato de acordo com o previsto no edital e seus anexos; 
15.4. A CONTRATADA deverá atender todas as exigências da CONTRATANTE quanto ao cumprimento 

da legislação pertinente, independente de transcrição. 
15.5. A CONTRATADA deverá manter durante toda execução do contrato compatibilidade com a 

obrigação assumida, bem como todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação; 
 

São Mateus, ____ de ________ de 2021. 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
Município de São Mateus 

CONTRATANTE 
 
 

Nome 
Cargo 

Empresa 
CONTRATADO 
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ANEXO XIII 
 

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES 
 
SERVIÇOS PRELIMINARES 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPES E EQUIPAMENTOS: 

• Quanto à mobilização, a Contratada deverá iniciar imediatamente após a liberação da Ordem de 

Serviço, e em obediência ao cronograma físico-financeiro.  

• A mobilização compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e instalações 

provisórias necessárias para a perfeita execução das obras.  

• A desmobilização compreenderá a retirada das máquinas e dos equipamentos da obra e o 

deslocamento dos empregados da CONTRATADA. 

MOVIMENTAÇÕES DE TERRA  

• As obras de terraplenagem deverão estar concluídas antes do início da construção do pavimento. 

Inicialmente a CONTRATADA deverá realizar a marcação da terraplenagem conforme o projeto, para 

em seguida serem executados os serviços necessários. A superfície do subleito deverá ser regularizada 

na largura de toda pista, de modo que assume a forma determinada pela seção transversal do projeto. 

Procede-se, então, à escavacação do material, e o seu umedecimento até o teor ótimo de umidade, 

determinado pelo ensaio de proctor simples. A compressão deverá iniciar-se nos bordos, e prosseguir 

para o centro, devendo cada passada do compressor cobrir, pelo menos, metade da faixa coberta na 

passada anterior. 

• Nas zonas onde é impossível passar-se o compressor, a compressão deverá ser executada com 

soquetes manuais ou mecânicos. A compressão estará terminada quando for atingida 95% da 

densidade máxima, obtida pelo ensaio de proctor simples. Nas curvas, a compressão deverá começar 

no bordo interno e progredir até o bordo externo. Terminada a compressão, o acabamento deverá ser 

verificado por meio de réguas, devendo as saliências e reentrâncias serem corrigidas. Sobre o subleito 

preparado, não será permitido trânsito, devendo a base e o calçamento serem executados o mais 

rapidamente possível, para evitar danos por chuvas 

DRENAGEM PLUVIAL  

• Antes da execução da pavimentação deverão ser executados os serviços de drenagem pluvial, Deverá 

ser feita a locação da tubulação, levando-se em conta pontos importantes, tais como caixas de ligação, 

bocas de lobo, encontros de condutos, variações de declividade e cada estaca será marcada a cota do 

terreno e a profundidade da escavação necessária.  

ESCAVAÇÕES  

• Serão feitas as escavações necessárias para execução da alvenaria. Nos aterros deverá ser utilizado 

material isento de matéria orgânica, em camadas sucessivas de 20cm, molhadas e apiloadas, 

garantindo-se a estabilidade do terreno.  

• O sentido normal da escavação será sempre de jusante para montante. Quando a coesão do solo for 

muito baixa deverá ser efetuado escoramento de madeira para evitar o desmoronamento.  

• A reposição da terra na vala deverá ser executada da seguinte maneira: Inicialmente deverá ser 

colocado material de granulometria fina de cada lado da canalização, o qual irá sendo cuidadosamente 
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apiloado. Será conveniente tomar precauções de compactar todo solo até cerca de 60 cm acima do 

tubo, fazendo-se sempre esta compactação lateralmente ao tubo. Depois de 60 cm a terra será 

compactada em camadas de no máximo 20 cm.  

• A largura da vala será igual ao diâmetro externo do tubo acrescido de 60 cm para tubos de diâmetro de 

30 cm e 40 cm, acrescido de 70 cm para diâmetros de tubos de 50 cm e 60 cm e acrescido de 1,0m 

para tubos de 80 cm e 1,0m de diâmetro.  

• A profundidade da tubulação será de no mínimo: 100cm para tubos de Ø30cm, 110 cm para tubos de 

Ø40cm; de 130 cm para tubos de Ø60cm; e de 150 cm para tubos de Ø80cm. O recobrimento mínimo 

dos tubos em concreto simples e em concreto armado será de 60 cm.  

ALVENARIAS  

• Serão executadas em tijolo maciço, nas dimensões de projeto. Os tijolos deverão ser molhados antes 

de sua colocação. O assentamento será com argamassa 1:4 ou 1:5 com areia média e produto 

substituto da cal. 

• As juntas terão espessura máxima de 15mm e rebaixadas a ponta de colher. O assentamento da 

tubulação deverá ser feito sobre a argila compactada ou quando o solo for rochoso deverá ser realizado 

um colchão em areia ou pedrisco, para então assentar a tubulação. 

REVESTIMENTO INTERNO  

• As alvenarias internas das bocas de lobo e caixas de ligação serão revestidas com chapisco e emboço.  

• O traço para o chapisco deverá ser de 1:3 com cimento e areia grossa, ou seja, a que passa na peneira 

4,8mm e fica retida na 2,4mm, e será aplicado sobre a alvenaria limpa a vassoura e abundantemente 

molhada com esguicho de mangueira.  

• Os emboços só serão iniciados após completa pega de argamassa das alvenarias e chapiscos. A 

superfície deverá ser molhada como anteriormente descrito. Os emboços serão perfeitamente 

desempenados e a espessura do emboço não deve ultrapassar a 15 mm.  

• O traço para o emboço será 1:2:9 de cimento, cal em pó e areia média (passa na peneira 2,4 mm e fica 

retida na 0,6 mm).  

TUBULAÇÃO  

• Os tubos em concreto simples utilizados na obra deverão ser da classe PS-1 (NBR 8890/03); Os tubos 

em concreto armado utilizados na obra deverão ser da classe PA-1 (NBR 8890/03). Os tubos deverão 

ser rejuntados com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  

ÓRGÃOS COMPLEMENTARES  

• Os órgãos complementares da rede pluvial serão as bocas de lobo, caixas de ligação e a canalização 

do esgotamento das bocas de lobo. 

• As bocas de lobo deverão ser executadas com dimensões que se possa ter acesso à tubulação para 

ser realizada a limpeza quando necessária.  
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• Quando se utilizar sistemas de drenagem sem poços de visita, a manutenção será feita pelas bocas de 

lobo das galerias, sendo que estas deverão ser executadas com as dimensões especificadas para as 

caixas de ligação anexas, com a grelha na parte superior. 

• Os dispositivos de boca de lobo e caixas de ligação serão executados com concreto armado com 

fck>=20,0MPa e terão o traço da argamassa de revestimento interno de 1:2:8 em cimento, cal e areia. A 

espessura do revestimento interno da boca de lobo e caixa de ligação será de no mínimo 1,5cm. 

ESTRUTURA DE PESSOAL 

• A CONTRATADA será responsável pelo dimensionamento da quantidade de funcionários necessários 

para atender toda demanda deste serviço, de acordo com a necessidade do mesmo. 

• A quantidade mínima necessária para atendimento é de acordo com as composições do DER-ES, mais 

reserva técnica de 10%.  

• Sendo os itens a serem medidos de acordo com a planilha orçamentária já incluem a mão de obra para 

a execução de cada item.  

Uniforme: 

• A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente aos seus funcionários e demais recursos humanos 

envolvidos neste serviço, os uniformes, EPI’s e EPC’s (Equipamentos de Proteção Individual e 

Coletiva). 

DESCRIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS DE APOIO: 

VEÍCULO UTILITÁRIO 

• Será utilizado mediante necessidade da contratada, para acompanhamento dos serviços executados, 

uso dos encarregados, ou transporte de equipamentos que se fizerem necessários à execução dos 

serviços. Vide descrição na “Nota sobre veículos, caminhões, máquinas e equipamentos”. 

• O quantitativo necessário quanto a execução deste item está previsto em planilha orçamentária 

integrante deste processo licitatório. 

• VEÍCULO UTILITÁRIO cabine simples (Referência: Fiat Strada ou similar), equipado com ar 
condicionado, direção hidráulica, vidros e travas elétricas, incluso seguro, não sendo permitido 
ultrapassar 05 (cinco) anos de uso; 

 
Frequência/Horário: 

• Conforme cronograma elaborado pela empresa contratada e autorizado pela Municipalidade. 

Critério de Medição: 

• Unidade/mês 

VEÍCULO AUTOMÓVEL VW/GOL  

• Será utilizado mediante necessidade da fiscalização por parte da Contratante, para acompanhamento 

dos serviços executados. Vide descrição na “Nota sobre veículos, caminhões,máquinas e 

equipamentos”. 
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• O quantitativo necessário quanto a execução deste item está previsto em planilha orçamentária 

integrante deste processo licitatório. 

• VEÍCULO UTILITÁRIO (Referência: VW/ GOL ou similar), equipado com ar condicionado, direção 
hidráulica, vidros e travas elétricas, incluso seguro, não sendo permitido ultrapassar 05 (cinco) anos de 
uso; 

 
Frequência/Horário: 

• Conforme cronograma elaborado pela empresa contratada e autorizado pela Municipalidade. 

Critério de Medição: 

• Unidade/mês 

CAMINHÃO CARROCERIA TIPO TOCO 4,0T COM CABINE COMPLEMENTAR 

• Será utilizado pela Equipe Padrão (Sede e Guriri) no transporte de funcionários, material, ou demais 

serviços a mando da municipalidade, mediante expedição de Ordem de Serviço. Vide descrição na 

“Nota sobre veículos, caminhões, máquinas e equipamentos”. 

• O quantitativo necessário quanto à execução deste item está previsto em planilha orçamentária 

integrante deste processo licitatório. 

• CAMINHÃO, carroceria mínimo de 04 metros com cabine complementar capacidade mínima para 08 
(oito) passageiros, pintura nova e demais itens em bom estado de funcionamento, tais como: bancos, 
pneus, freios, sistemas de direção, parte elétrica e hidráulica, ano de fabricação não superior a 10 (dez) 
anos. 

Equipamento e Pessoal: 

• Para cada veículo, está previsto a mão de obra de 01 (um) motorista, conforme Manual de custos DNIT; 

Volume 01. 

Frequência/Horário: 

• Conforme cronograma elaborado pela empresa contratada e autorizado pela Municipalidade. 

Critério de Medição: 

• Hora Produtiva.  

CAMINHÃO BASCULANTE 12,0t (TRUCK) 

• Este veículo será utilizado como apoio, quando solicitado, aos serviços para o transporte de material 

empregado na Operação Tapa Buracos, desde as usinas produtoras até as frentes de trabalho. Além do 

recolhimento do entulho proveniente ao recapeamento das vias.  

• O quantitativo necessário quanto à execução deste item está previsto em planilha orçamentária 

integrante deste processo licitatório. 

• CAMINHÃO, basculante tipo truck, mínimo 12,0t, pintura nova e demais itens em bom estado de 
funcionamento, tais como: bancos, pneus, freios, sistemas de direção, parte elétrica e hidráulica, ano de 
fabricação não superior a 10 (dez) anos. 

 
Da Destinação do Entulho:  

• Caberá à Unidade Gestora do contrato determinar o local para destinação de tais materiais.  
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Equipamento e Pessoal: 

• Para cada veículo, está previsto a mão de obra de 01 (um) motorista, conforme Manual de custos DNIT; 

Volume 01. 

Frequência/Horário: 

Conforme cronograma elaborado pela empresa contratada e autorizado pela Municipalidade, podendo 

trabalhar sábados e domingos. 

Critério de Medição: 

• Hora Produtiva.   

• O quantitativo necessário quanto à execução deste item está previsto em planilha orçamentária 

integrante deste processo licitatório. 

 
RETROESCAVADEIRA MF 86 TM 

• Esta máquina será utilizada para acelerar o processo de corte dos revestimentos, empregado na 

Operação Tapa Buracos, desde as usinas produtoras até as frentes de trabalho. Além serviço de 

recolhimento do entulho proveniente ao recapeamento das vias, e colocação do mesmo no Caminhão 

Basculante para a destinação correta do material.   

• O quantitativo necessário quanto à execução deste item está previsto em planilha orçamentária 

integrante deste processo licitatório. 

 

Equipamento e Pessoal: 

• Para cada máquina, está previsto a mão de obra de 01 (um) operador, conforme Manual de custos 

DNIT; Volume 01. 

Frequência/Horário: 

• Conforme cronograma elaborado pela empresa contratada e autorizado pela Municipalidade, podendo 

trabalhar sábados e domingos. 

Critério de Medição: 

• Hora Produtiva.   

• O quantitativo necessário quanto à execução deste item está previsto em planilha orçamentária 

integrante deste processo licitatório. 

1. MÁQUINAS 

• RETROESCAVADEIRA (Referência: MASSEY FERGUSSON ou similar), ano de fabricação não 
superior a 10 (dez) anos; 

 
NOTA: DOS VEÍCULOS, CAMINHÕES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

• Os veículos e equipamentos deverão ser disponibilizados em perfeito estado de conservação e 

funcionamento; 

• A CONTRATADA disponibilizará os veículos e equipamentos com seus respectivos condutores e equipe 

de apoio necessária visando atender as demandas respectivamente às equipes existentes; 
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• Antes de iniciar as atividades objeto do Contrato, os veículos e equipamentos deverão ser submetidos à 

prévia aprovação da Fiscalização do contrato, podendo ser rejeitados caso não atendam aos requisitos 

constantes no contrato e seus anexos; 

• A fiscalização poderá realizar inspeções periódicas nos equipamentos, acessórios e de segurança, em 

qualquer época, durante a vigência do contrato, podendo recusar e/ou intimar a substituir caso não se 

apresentem em perfeito estado de conservação e funcionamento; 

• Em caso de acidente, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a fiscalização de forma 

verbal, devendo ainda formalizar tal informação com riqueza de detalhamento quanto ao fato ocorrido, 

num prazo de até 24 horas; 

• Cada equipamento será liberado um dia por mês, em acordo com a fiscalização do contrato, para que a 

CONTRATADA possa efetuar a sua manutenção preventiva, porém o dia será glosado da medição 

respectivamente ao mês; 

• A CONTRATADA deverá elaborar um Plano de Manutenção para os veículos/equipamentos utilizados 

no contrato, fazendo constar o previsto e realizado, devendo apresentar mensalmente junto às 

documentações provenientes das medições; 

• A CONTRATADA deverá licenciar os veículos/equipamentos nas categorias correspondentes, conforme 

determina a legislação de trânsito vigente, e manter a regularidade de seguro instituído para os 

proprietários de veículos automotores segundo legislação específica e as Resoluções do Conselho 

Nacional de Seguros Privados; 

• Todos os veículos e equipamentos deverão estar devidamente identificados com pintura ou plotagem, 

conforme padronização visual da Prefeitura Municipal de São Mateus, em local bem visível, com o 

seguinte letreiro: “A Serviço da Prefeitura Municipal de São Mateus” e “Reclamações – Fone 

0800.280.3767”; 

• O combustível dos veículos/equipamentos será providenciado e pago pela CONTRATADA; 

• Os veículos/equipamentos que apresentarem mau desempenho, defeito ou quebra que não possa ser 

sanado no prazo de 06 (seis) horas, deverão ser substituídos no prazo ajustado junto à fiscalização do 

contrato; 

• Os veículos deverão estar equipados com tacógrafo conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro 

e demais legislações pertinentes; 

• Deverá ser pintado ou utilizado fita refletiva conforme norma CONTRAN – Conselho Nacional de 

Trânsito, nas laterais e traseiras, faixas de advertência, com tinta fotoluminescente, com no mínimo 10 

(dez) centímetro de espessura; 

 
SINALIZAÇÕES VIÁRIAS 
SINALIZAÇÕES VERTICAIS 

• Serão colocadas placas de sinalização vertical nos pontos indicados em projeto, de acordo com as 

medidas e indicações constantes no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume I – 

“Sinalização Vertical de Regulamentação” e Volume II – “Sinalização Vertical de Advertência”. 

• As placas serão de chapas metálicas galvanizadas com espessura de 2,0mm e o poste de sustentação 

será de aço galvanizado de diâmetro 65,0mm (2 1/2”) e com dispositivo anti-giro. Os postes serão 
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fixados no solo em buraco feito previamente nas dimensões de 30x30x50cm e após o poste estar 

devidamente aprumado será colocado no fundo da vala uma camada de concreto de 20,0cm e o 

restante do buraco preenchido com cascalho e parte do solo escavado.   

• Pintura das Placas de Sinalização:  

• Como as placas serão em chapa galvanizada, isto é, um metal não-ferroso, necessitam ser tratadas 

adequadamente para promover a aderência das tintas.  

• Como as chapas saem da fábrica com uma camada de proteção, normalmente à base de óleos 

minerais. Esta camada precisa ser removida, pois é anti-aderente por natureza. Com o passar do 

tempo, se a superfície estiver exposta ao tempo, esta camada se desgasta e por isso se diz que 

galvanizado envelhecido pode ser pintado. Só que junto com a camada de óleo, se perdeu também um 

pouco a camada de zinco que é a proteção do aço abaixo dela.  

• Outro problema do galvanizado é a saponificação do filme acima dele, pois zinco é um metal alcalino. 

Em outras palavras: se pintar galvanizado com tinta esmalte e/ou sintética (alquídicas em geral), sem o 

uso de um primer adequado, o próprio zinco provocará a degradação da tinta e em pouco tempo 

começará a descascar. 

• Primeiramente é necessário proceder a uma boa limpeza para remover óleos e outros contaminantes. 

Em seguida é necessário aplicar um primer adequado. Em se tratando de aço galvanizado, o mais 

adequado é a aplicação de um primer à base de epóxi ou de PU-epóxi em espessura de 25 a 40 

micrometros, preferentemente à pistola para garantir uma camada uniforme. Após a secagem da 

superfície a placa é pintada com tinta esmalte sintético automotivo. 

• Considerações Gerais Pintura das Placas: 

• É um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de placas, onde o meio de comunicação (sinal) 

está na posição vertical, fixado ao lado ou suspenso sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter 

permanente e, eventualmente, variáveis, mediante símbolos e/ou legendas pré-reconhecidas e 

legalmente instituídas. 

• As placas, classificadas de acordo com as suas funções, são agrupadas em um dos seguintes tipos de 

sinalização vertical: - Sinalização de Regulamentação; - Sinalização de Advertência; - Sinalização de 

Indicação. 

SINALIZAÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO  

• Tem por finalidade informar aos usuários das condições, proibições, obrigações ou restrições no uso 

das vias. Suas mensagens são imperativas e seu desrespeito constitui infração.  

• Forma e Cores: 

A forma padrão do sinal de regulamentação é a circular, nas seguintes cores: 

 
 
 
 
 
                     

Figura 01 – Obrigação                        Figura 02 - Proibição 
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Fundo: Branco | Tarja: Vermelha | Orla: Vermelha | Símbolo: Preto | Letras: Pretas 

Constituem exceção quanto à forma, os sinais “Paradas Obrigatórias" - R-1 e "Dê a 
Preferência" 

- R-2, com as seguintes características: 

 

 
 
 
 

    R1  R2 

                                      Figura 03  

• R-1: 

- Fundo: Vermelho; 

- Letras: Brancas; 

- Orla Interna: Branca; 

- Orla Externa: Vermelha 

 

• R-2: 

- Fundo: Vermelho; 

- Letras: Brancas; 

• Dimensões: 

As dimensões serão aquelas indicadas em prancha própria, podendo mudar para valores 

maiores até o limite constante no manual indicado acima. 

Dimensões mínimas: 

a) PLACAS COM FORMA CIRCULAR - Área Urbana: Diâmetro - 0,400 m Tarja - 0,040 m Orla - 0,040 

m - Área Rural: Diâmetro - 0,750 m Tarja - 0,075 m Orla - 0,075 m; 

b) PLACAS COM FORMA OCTOGONAL - R-1 - Lado - 0,250 m - Orla Interna Branca - 0,020 m - Orla 

Externa Vermelha 0,010 m;  

c) SINAL DE FORMA TRIANGULAR - R-2 - Lado - 0,750 m. - Orla - 0,100 m. 

Obs.: O aumento no tamanho dos sinais implicará em variações proporcionais de orlas e símbolos 

SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA 

Tem por finalidade alertar aos usuários da via para condições potencialmente perigosas, 

indicando sua natureza. Suas mensagens possuem caráter de recomendação. 

• Forma e Cores: 
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A forma padrão do sinal de advertência e quadrada, devendo uma das diagonais ficar na 

posição vertical, nas seguintes cores: 

 
 
 
 
 
 

 
Figura 04 – Detalhe placa de advertência 

Cores: - Fundo: Amarelo; - Orla Interna: Preta; - Orla Externa: Amarela; - Símbolo e/ou Legenda: Pretos 
 
 

SINALIZAÇÕES HORIZONTAIS  

• Compostas por marcas, símbolos e legendas apostos sobre o pavimento, as sinalizações horizontais 

tem por finalidade fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotarem comportamentos 

adequados, de modo a aumentar a segurança e a fluidez do trânsito, ordenar o fluxo de tráfego, 

canalizando e orientando os usuários das vias, como determina o manual brasileiro de sinalização 

horizontal. 

• A sinalização horizontal é classificada segundo sua função: 

• Ordenar e canalizar o fluxo de veículos; orientar o fluxo de pedestres; orientar os deslocamentos de 

veículos em função das condições físicas da via, tais como, geometria, topografia e obstáculos; 

complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação, visando enfatizar a 

mensagem que o sinal transmite; regulamentar os casos previstos no Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB). 

• Em algumas situações a sinalização horizontal atua, por si só, como controladora de fluxos. Pode ser 

empregada como reforço da sinalização vertical, bem como ser complementada com dispositivos 

auxiliares. 

 

PADRÃO DE FORMAS:  

• Contínua: corresponde às linhas sem interrupção, aplicadas em trecho específico de pista; 

• Tracejada ou Seccionada: corresponde às linhas interrompidas, aplicadas em cadência, utilizando 

espaçamentos com extensão igual ou maior que o traço;  

• Setas, Símbolos e Legendas: correspondem às informações representadas em forma de desenho 

ou inscritas, aplicadas no pavimento, indicando uma situação ou complementando a sinalização 

vertical existente. 

PADRÃO DE CORES:  

• Amarela, utilizada para:  

– Separar movimentos veiculares de fluxos opostos;  

– Regulamentar ultrapassagem e deslocamento lateral;  

– Delimitar espaços proibidos para estacionamento e/ou parada;  

– Demarcar obstáculos transversais à pista (lombada).  
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• Branca, utilizada para:  

– Separar movimentos veiculares de mesmo sentido;  

– Delimitar áreas de circulação;  

– Delimitar trechos de pistas, destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em 

condições especiais;  

– Regulamentar faixas de travessias de pedestres;  

– Regulamentar linha de transposição e ultrapassagem;  

– Demarcar linha de retenção e linha de “Dê a preferência”; 

 – Inscrever setas, símbolos e legendas. 

 

• Vermelha, utilizada para:  

– Demarcar ciclovias ou ciclofaixas;  

– Inscrever símbolo (cruz).  

• Azul, utilizada como base para:  

– Inscrever símbolo em áreas especiais de estacionamento ou de parada para embarque e 

desembarque para pessoas portadoras de deficiência física.  

 

• Preta, utilizada para: – Proporcionar contraste entre a marca viária/inscrição e o pavimento, 

(utilizada principalmente em pavimento de concreto) não constituindo propriamente uma cor de 

sinalização. 

A utilização das cores deve ser feita obedecendo-se aos critérios abaixo e ao padrão Munsell indicado ou 

outro que venha a substituir, de acordo com as normas da ABNT. 

 

COR TONALIDADE 

AMARELA 10 YR 7,5/14 

BRANCA N 9,5 

VERMELHA 7,5 R 4/14 

AZUL 5 PB 2/8 

PRETA N 0,5 

 

DIMENSÕES 

As larguras das linhas longitudinais são definidas pela sua função e pelas características físicas e 

operacionais da via. As linhas tracejadas e seccionadas são dimensionadas em função do tipo de linha e/ou 

da velocidade regulamentada para a via. A largura das linhas transversais e o dimensionamento dos 

símbolos e legendas são definidos em função das características físicas da via, do tipo de linha e/ou da 

velocidade regulamentada para a via. 
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MATERIAIS 

Diversos materiais podem ser empregados na execução da sinalização horizontal. A escolha do material 

mais apropriado para cada situação deve considerar os seguintes fatores: natureza do projeto (provisório ou 

permanente), volume e classificação do tráfego (VDM), qualidade e vida útil do pavimento, frequência de 

manutenção, dentre outros. Na sinalização horizontal podem ser utilizadas tintas, massas plásticas de dois 

componentes, massas termoplásticas, plásticos aplicáveis a frio, películas pré-fabricadas, dentre outros. 

Para proporcionar melhor visibilidade noturna a sinalização horizontal deve ser sempre retrorrefletiva. 

Utilizar material conforme a Composição DER-ES, código 40924.  

APLICAÇÃO E MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃO 

• Para a aplicação de sinalização em superfície com revestimento asfáltico ou de concreto novos, 

deve ser respeitado o período de cura do revestimento. Caso não seja possível, a sinalização 

poderá ser executada com material temporário, tal como tinta de durabilidade reduzida;  

• A superfície a ser sinalizada deve estar seca, livre de sujeira, óleos, graxas ou qualquer outro 

material que possa prejudicar a aderência da sinalização ao pavimento; 

• Na reaplicação da sinalização deve haver total superposição entre a antiga e a nova 

marca/inscrição viária. Caso não seja possível, a marca/inscrição antiga deve ser definitivamente 

removida. 

MARCAS LONGITUDINAIS 
LINHA DE BORDO (LBO) COR BRANCA  

Tem a função de delimitar, através de linha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento dos 
veículos, estabelecendo seus limites laterais. Esta marca longitudinal deverá ser implantada na cor branca 
com espessura de 0,10cm em todo o percurso das vias a serem sinalizadas, de acordo a indicação do 
projeto. 
 

 

 
 

 
 

 

 
 
 
 

 

LINHA SIMPLES CONTÍNUA (LFO-1) COR AMARELA  

Conforme implantado em projeto a marcação LFO-1 terá a função de dividir fluxos opostos de circulação, 

delimitando o espaço disponível para cada sentido e regulamentando os trechos em que a ultrapassagem é 
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proibida para os dois sentidos, exceto para acesso a imóvel lindeiro. Esta deverá ser implantada na cor 

amarela com espessura de 0,10 cm e comprimento variável, 

de acordo com projeto. 

 

LINHA SIMPLES CONTÍNUA (LFO-1) DE APROXIMAÇÃO 

Cor amarela De acordo com o projeto, a marcação LFO-1 terá a função de aproximação de intersecções 

com comprimento de 15m contado a partir da linha de retenção e espessura de 0,10cm. Esta deverá ser 

implantada de acordo com indicação no projeto. 

LINHA SIMPLES SECCIONADA (LFO-2) COR AMARELA 

Tem a função de delimitar o espaço disponível para cada sentido e indicando os trechos em que a 

ultrapassagem e os deslocamentos laterais são permitidos. Esta deverá ser implantada na cor amarela. 

Espessura de 0,10cm, comprimento de 2m com relação de 1:3, em todo o percurso das vias a serem 

sinalizadas de acordo com indicação em projeto. 
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LINHA DE RETENÇÃO (LRE) COR BRANCA 

Tem a função de indicar ao condutor o local limite em que deve parar o veículo. Esta deve ser locada a uma 

distância mínima de 1,00 do prolongamento do meio fio da pista de rolamento transversal. Esta deverá ser 

implantada na cor branca com espessura de 0,40cm e comprimento variável de acordo com o Manual 

Brasileiro de Sinalização Horizontal. 

 

LEGENDA “PARE”  

Esta marcação deve ser posicionada, no mínimo, a 1,60m antes da linha de retenção, centralizada na faixa 
de circulação em que está inscrita. Esta deve ser utilizada como reforço ao sinal de regulamentação R-1 
(“Parada obrigatória”), conforme implantação em projeto e de acordo com o Manual Brasileiro de 
Sinalização Horizontal. 
 
A legenda “PARE” deve ser posicionada, no mínimo, a 1,60 m antes da linha de retenção, centralizada na 
faixa de circulação em que está inscrita. 
Deve ser utilizada como reforço ao sinal de regulamentação R-1 – “Parada obrigatória”. 
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CAIAÇÃO EM MEIO-FIO E SARJETAS 

Consiste na execução de uma pintura com tinta a base de “CAL” sobre o meio fio e as Sarjetas. A pintura do 
meio fio deverá ser executada por meio manual e por pessoal habilitado. 
 
PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 
MEIOS-FIOS 

O meio-fio será pré-moldado e terá uma espessura de 12,0 cm e uma altura de 30,0 cm e      
resistência a mínima de 22,0 Mpa. 

Deverá ser aberta uma vala para o assentamento das guias ao longo do bordo do subleito 
preparado, obedecendo ao alinhamento, perfil e dimensões estabelecidas no projeto. O fundo da 
vala deverá ser regularizado e em seguida apiloado. Para corrigir o recalque produzido pelo 
apiloamento, será colocada no fundo da vala uma camada do próprio material escavado, que será, 
por sua vez, apiloado, a assim por diante, até chegar ao nível desejado. As guias serão assentadas 
com a face que não apresente falhas nem depressões para cima, de tal forma que assuma o 
alinhamento e o nível do projeto. O material escavado da vala deverá ser reposto ao lado da guia, e 
apiloado, logo que fique concluído o assentamento das guias. 
 
CALÇAMENTO 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO  

Os serviços de regularização e compactação do subleito serão executados de maneira a conformar 
as ruas com o greide projetado. Por se tratar de área urbana com lotes já edificados procurou-se 
manter o greide existente fazendo apenas pequenas correções necessárias a conformar o referido 
greide dentro dos padrões de engenharia viária. Concluiu-se que o valor entre corte e aterro seria de 
20 cm em media. As ruas deverão ser compactadas após a terraplanagem, sendo que será exigido 
um grau de compactação de 95% do proctor normal. A regularização do subleito será feita com 
motoniveladora com cortes e aterros máximos de 20cm buscando uniformização as declividades da 
rua. 

SUBLEITO 
Sub Base de Brita Corrida:   
Os serviços de execução da sub base serão executados de maneira a conformá-la ao subleito, seguindo a 
inclinação do mesmo. A sub base terá espessura de 20cm, e será executada em brita corrida e deverá ser 
compactada. A sub base será executada com motoniveladora com cortes e aterros máximos de 20cm 
buscando uniformização as declividades da rua. 

BASE DE BRITA GRADUADA  

Os serviços de execução da base serão executados de maneira a conformá-la à sub base, seguindo a 
inclinação da mesma. A sub base terá espessura de 15 cm e deverá ser compactada. A sub base será 
executada com motoniveladora com cortes e aterros máximos de 15 cm buscando uniformização as 
declividades da rua. 
 

COLCHÃO DE AREIA/ PÓ DE PEDRA  

Após a perfeita estabilização e regularização do subleito, sub base e base, e o assentamento do meio fio, 
se procederá ao espalhamento do colchão de areia na espessura de 7 cm, sendo que esta será a base do 
pavimento. Este material deverá ser a areia média/grossa e estar isento de material de granulometria 
superior e de qualquer material estranho a consistência/material orgânico. 

BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADO 

O pavimento será executado com blocos de concreto sextavado na espessura de 8 cm e dimensões de 
25x25 cm. A resistência mínima à compressão simples exercida é de 35 Mpa. Por ser uma concretagem por 
vibração, a relação água/cimento deve ser tal que permita a obtenção de uma mistura seca, essa relação é 
da ordem de 0,4. Os blocos só poderão ser usados após o período total da cura, ou seja, 28 dias após a 
sua execução.  
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A contratada deverá apresentar laudo comprovando a resistência de 35 Mpa dos blocos, e a Prefeitura 
poderá pedir a qualquer momento ensaio para comprovar a resistência dos blocos assentados. 
 Os blocos são caracterizados: 

• Por possuírem, em planta, forma que admita dois planos de simetria ortogonais.  

•  Por não possuírem ângulos agudos e reentrâncias entre dois blocos.  

• Os blocos devem ser fabricados por processos que assegurem a obtenção de um concreto 
suficientemente homogêneo e compacto, de modo a atender as exigências previstas e devem ser 
manipulados com a devida precaução.  

• Os blocos devem ser isentos de trincas ou fraturas que comprometam o pavimento. 

ASSENTAMENTO DOS BLOCOS 

Sobre o colchão de areia, deverá ser executado o piqueteamento, com espaçamento de 1,00m no sentido 
transversal e de 5,00m até 10,00m no sentido longitudinal de modo a conformar o perfil projetado. Assim as 
linhas mestras formam um articulado, facilitando o trabalho de assentamento e evitando desvio em relação 
aos elementos do projeto.  
Nessa marcação deverá ser verificado a declividade transversal e longitudinal de modo a conformar o perfil 
projetado. Em seguida segue-se o assentamento das lajotas com as faces de rolamento cuidadosamente 
escolhidas, entrelaçadas e unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas, ficando de forma 
alongada em sentido transversal ao eixo da pista tomando cuidado para que o espaçamento entre as lajotas 
não fiquem superiores a 1cm.  
Os blocos de concreto deverão ser assentados mantendo face superior nivelada e sem ressalto. Após a 
execução do pavimento este deverá ser compactado (compactação inicial) com rolo tipo “tandem” ou com 
rolo compressor liso de 3 rodas de porte médio com peso mínimo de 10 toneladas.  
Com isso, faz-se o serviço de rejunte espalhando o próprio material usado na base, com espessura de 2,00 
cm com o auxilio de vassouras, rodos e vassourões, fazendo a varredura, possibilitando, deste modo o 
melhor enchimento dos vazios entre as lajotas assentadas. Após a varredura, será feita a compactação final 
e colocação das peças de ajuste de argamassa e limpeza por varreção. 
 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO  
PINTURA DE LIGAÇÃO  

Definir os critérios que orientam a execução, aceitação e medição da imprimação asfáltica ligante, auxiliar 
de ligação ou pintura de cura, em obras de recapeamento asfáltico  

DEFINIÇÃO  

Imprimação asfáltica ligante que consiste na aplicação de película de material asfáltico sobre uma camada 
do pavimento, base coesiva ou camada asfáltica, visando promover a aderência desta superfície com outra 
camada de revestimento asfáltico subsequente. 

MATERIAL  

Emulsão Asfáltica:  

Na imprimação asfáltica ligante podem ser aplicados os seguintes materiais asfálticos, emulsão catiônica de 
ruptura rápida RR-1C.  
Todo o carregamento de emulsão asfáltica que chegar a obra deve apresentar por parte do fabricante ou 
distribuidor o certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos pela especificação, 
correspondente a data de fabricação, ou no dia de carregamento para transporte com destino ao canteiro de 
serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar 10 dias. 
Deve trazer também indicação clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e distância 
do transporte entre a refinaria e o canteiro de obra. 

Taxa de Aplicação:  

A definição do teor asfáltico é obtida experimentalmente, no canteiro de obra, variando a taxa de aplicação 
em função da superfície que irá receber a imprimação. A emulsão de imprimação deve ser diluída de forma 
que a taxa de ligante residual seja de 0,3 a 0,51/m², para um consumo de material de 1,2 l/m². A emulsão de 
pintura de ligação para um consumo de 0,8l/m². 
A taxa de aplicação da emulsão, definida em projeto, deve ser ajustada experimentalmente em campo e 
aprovada pela fiscalização.  
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A água empregada na diluição deve ser isenta de teores nocivos de sais ácidos, álcalis ou matéria orgânica 
e outras substancias nocivas. 

Equipamentos 

Antes do início dos serviços todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela Fiscalização do 
Município. 
Os equipamentos necessários para execução da imprimação ligante ou auxiliar de ligação compreendem as 
seguintes unidades:  
a) Depósitos de material asfáltico, com sistema completo, com bomba de circulação, e que permitam, 
quando necessário, aquecimento adequado e uniforme; devem ter capacidade compatível com o consumo 
da obra no mínimo para um dia de trabalho;  
b) Vassouras rotativas mecânica, trator de pneus e vassouras manuais;  
c) Jato de ar comprimido ou sopradores de ar;  
d) Caminhão distribuidor de emulsão asfáltica, com sistema de aquecimento, bomba de pressão regulável, 
barra de distribuição circular plena e dispositivos de regulagem horizontal e vertical, bicos de distribuição 
calibrados para aspersão em leque, tacômetros, manômetros e termômetros de fácil leitura, e mangueira de 
operação manual para aspersão em lugares inacessíveis a barra. Durante o decorrer da obra deve-se 
manter controle constante de todos os dispositivos do equipamento espargidor;  
e) Caminhão tanque irrigador de água.  

Execução   

Antes da aplicação da imprimação asfáltica deve-se proceder a limpeza da superfície, que deve ser 
executada com emprego de vassouras mecânicas rotativas ou manuais, jato de ar comprimido, sopradores 
de ar ou, se necessário, lavagem. Devem ser removidos todos os materiais soltos e nocivos encontrados 
sobre a superfície da camada.  
O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10ºC, em dias de chuva 
ou sob o risco de chuva.  
A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser fixada para cada tipo de ligante em função da 
relação temperatura-viscosidade; deve ser escolhida a temperatura que proporcione a melhor viscosidade 
para espalhamento.  
As faixas de viscosidade recomendadas para espalhamento são de 20 a 100 segundos, Saybolt Furol.  
No caso de aplicação do ligante asfáltico em bases ou sub-bases cimentadas, solo cimento, concreto magro 
etc., a superfície da base deve ser ligeiramente umedecida.  
A distribuição do material asfáltico não pode ser iniciada enquanto a temperatura necessária a obtenção da 
viscosidade adequada a distribuição não for atingida e estabilizada. Para emulsões modificadas por 
polímero a temperatura não deve ultrapassar 60ºC.  
Aplica-se, em seguida, o material asfáltico, na temperatura compatível com o seu tipo, na quantidade 
especificada no projeto e ajustada experimentalmente no campo e de maneira uniforme. O ligante deve ser 
aplicado de uma vez, em toda a largura da faixa a ser tratada.  
Durante a aplicação, devem ser evitados e corrigidos imediatamente o excedente ou falta de ligante.  
Deve-se empregar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que possível fechada 
ao tráfego. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, executando a imprimação da 
adjacente assim que a primeira for liberada ao trafego.  
Após a aplicação, o ligante asfáltico deve permanecer em repouso até que se verifiquem as condições 
ideais de cura ou ruptura, de acordo com a natureza e tipo do material asfáltico empregado.  
Cabe a contratada a responsabilidade de manter dispositivo eficiente de controle do trafego, de forma a não 
permitir a circulação de veículos sobre a área imprimada antes de completada a cura ou ruptura. 

Abertura ao tráfego:  

A imprimação ligante / Pintura de ligação não devem ser submetidas a ação direta das cargas e da abrasão 
do trânsito. No entanto, a fiscalização poderá, a seu critério e excepcionalmente, autorizar o trânsito sobre 
as imprimações ligante, depois de verificadas as condições de cura e ruptura. 

Critérios de Medição e Pagamento  

O serviço deve ser medido em metro quadrado de área imprimada; a área é calculada multiplicando-se a 
extensão obtida a partir do estaqueamento pela largura da seção transversal de projeto.  
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O serviço recebido e medido da forma descrita é pago conforme os respectivos preços unitários contratuais, 
no qual estão inclusos: fornecimento, armazenamento, perdas, aquecimento, transporte e aplicação do 
material asfáltico; operações de limpeza prévia e proteção da área imprimada; incluem-se, também, a mão-
de-obra com encargos sociais, BDI, equipamentos necessários aos serviços e os cuidados a serem 
adotados à proteção ao meio ambiente, executados de forma a atender ao projeto e às especificações 
técnicas e planilha orçamentária prevista no contrato. 
 
REVESTIMENTO EM CBUQ (ESPESSURA = 4 cm).  
Está intervenção é a melhor, e por consequência o objeto desse memorial descritivo, opção de produto e 
serviços aplicados, onde a necessidade se dá quando o pavimento apresenta um desgaste superficial com 
o desprendimento importante de parte do revestimento, necessitando de uma camada asfáltica corretiva e 
protetora, melhorando as condições de rolamento e prolongando a vida útil do pavimento. Sendo assim a 
melhor alternativa para via com fluxo controlado intenso de veículos. 
OBJETIVO  
Definir os critérios que orientam a execução, aceitação e medição de concreto betuminoso usinado a quente 
em obras de recapeamento asfáltico. 
 
EXECUÇÃO 
CONDIÇÕES GERAIS 
Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O concreto asfáltico somente deve ser 
fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a10 ºC.  

PREPARO DA SUPERFICIE  

A superfície deve apresentar-se limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais. Eventuais defeitos 
existentes devem ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da mistura. 
A imprimação e a pintura de ligação devem ser executadas, obrigatoriamente, com a barra espargidora, 
respeitando os valores recomendados para taxa de ligante. Somente para correções localizadas ou locais 
de difícil acesso pode ser utilizada a caneta. A imprimação deve formar uma película homogênea e 
promover condições adequadas de aderência quando da execução do concreto betuminoso.  
Quando a imprimação ou a pintura de ligação não tiverem condições satisfatórias de aderência, nova 
pintura de ligação deve ser aplicada previamente à distribuição da mistura.  
No caso de desdobramento da espessura total de concreto asfáltico em duas camadas, a pintura de ligação 
entre estas pode ser dispensada se a execução da segunda camada ocorrer logo após a execução da 
primeira.  
O tráfego de caminhões, para início do lançamento do concreto asfáltico, sobre a pintura de ligação só é 
permitido após o rompimento definitivo e cura do ligante aplicado. 

PRODUÇÃO DO CONCRETO BETUMINOSO  

O concreto asfáltico deve ser produzido em usinas apropriadas. A usina deve ser calibrada, de forma a 
assegurar a obtenção das características desejadas para a mistura.  
A carga dos caminhões deve ser feita de maneira a evitar segregação da mistura dentro da caçamba, 1º na 
frente, 2º na traseira e 3º no meio.  
O início da produção na usina só deve ocorrer quando todo o equipamento de pista estiver em condições de 
uso, para evitar a demora na descarga na acabadora que pode acarretar diminuição da temperatura da 
mistura, com prejuízo da compactação. 
 

TRANSPORTE DO CONCRETO ASFALTICO  

O concreto asfáltico produzido deve ser transportado da usina ao local de aplicação, em caminhões 
basculantes para que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada.  
As caçambas dos veículos devem ser cobertas com lonas impermeáveis durante o transporte de forma a 
proteger a massa asfáltica da ação de chuvas ocasionais, da eventual contaminação por poeira e, 
especialmente, evitar a perda de temperatura e queda de partículas durante o transporte. As lonas devem 
estar bem fixadas na dianteira para não permitir a entrada de ar entre a cobertura e a mistura.  
O tempo máximo de permanência da mistura no caminhão é dado pelo limite de temperatura estabelecido 
para aplicação da massa na pista. 
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DISTRIBUIÇÃO DA MISTURA 

A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados. 
Caso ocorram irregularidades na superfície da camada acabada, estas devem ser corrigidas de imediato 
pela adição manual da mistura, seu espalhamento deve ser efetuado por meio de ancinhos ou rodos 
metálicos. Esta alternativa deve ser, no entanto, minimizada, já que o excesso de reparo manual é nocivo à 
qualidade do serviço. A mistura deve apresentar textura uniforme, sem pontos de segregação. 

COMPACTAÇÃO DA MISTURA  

A rolagem tem início logo após a distribuição do concreto asfáltico. A fixação da temperatura de rolagem 
condiciona-se à natureza da massa e às características do equipamento utilizado. Como regra geral, a 
temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica pode suportar, temperatura esta fixada 
experimentalmente para cada caso.  
A prática mais frequente de compactação de misturas asfáltica densas usinadas a quente contempla o 
emprego combinado de rolos pneumáticos de pressão regulável e rolo metálico liso tipo tandem, de acordo 
com as seguintes premissas:  
a) inicia-se a rolagem com uma passada com rolo liso;  
b) logo após, a passada com rolo liso, inicia-se a rolagem com uma passada do rolo pneumático atuando 
com baixa pressão;  
c) à medida que a mistura for sendo compactada e houver conseqüente crescimento de sua resistência, 
seguem-se coberturas com o rolo pneumático, com incremento gradual da pressão;  
d) o acabamento da superfície e correção das marcas dos pneus deve ser feito com o rolo tandem, sem 
vibrar;  
e) a compactação deve ser iniciada pelas bordas, longitudinalmente, continuando em direção ao eixo da 
pista;  
f) cada passada do rolo deve ser recoberta na seguinte, em 1/3 da largura do rolo;  
g) durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção ou inversões bruscas de marcha, nem 
estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém rolado, ainda quente;  
h) as rodas dos rolos devem ser ligeiramente umedecidas para evitar a aderência da mistura; nos rolos 
pneumáticos, devem ser utilizados os mesmos produtos indicados para a caçamba dos caminhões 
transportadores; nos rolos  
lisos, se for utilizada água, esta deve ser pulverizada, não se permitido que escorra pelo tambor e acumule- 
se na superfície da camada.  
A compactação através do emprego de rolo vibratório de rodas lisas, quando necessário, deve ser testada 
experimentalmente na obra, de forma a permitir a definição dos parâmetros mais apropriados à sua 
aplicação, como o número de coberturas, freqüência e amplitude das vibrações. As condições de 
compactação da mistura exigidas anteriormente permanecem inalteradas. Metálicos. 

JUNTAS 

O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deve assegurar condições de acabamento 
adequadas, de modo que não sejam percebidas irregularidades nas emendas.  
No reinício dos trabalhos, deve-se realizar a compactação da emenda com o rolo perpendicular ao eixo, 
com 1/3 do rolo sobre o pano já compactado e os outros 2/3 sobre a massa recém aplicada.  

ABERTURA DO TRÁFEGO  

A camada de concreto asfáltico recém-acabada deve ser liberada ao tráfego somente quando a massa 
atingir a temperatura ambiente. Se necessário a CONTRATADA deve providenciar um caminhão pipa a fim 
de resfriar o material.  

EQUIPAMENTOS  
EQUIPAMENTOS E FERREMENTAL PRODUTIVO 

• Chibancas; 

• Picaretas; 

• Vassouras; 

• Pás; 

• Enxadas; 

• Carrinhos de mão; 

• Rastelos; 
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• Baldes; 

• Regadores; 

• Termômetros de haste; 

• Compactador tipo placa vibratória; 

 

EQUIPAMENTOS UTILIZADOS NA EXECUÇÃO DO REPARO SUPERFICIAL MANUAL 
 

• Serra de corte concreto/asfalto; e demais ferramentas manuais. 
 
EQUIPAMENTOS UTILIZADOS PARA REPARO SUPERFICIAL MECÂNICO  
 

• Serra corte concreto/asfalto;  

• Compressor de Ar; 

• Martelete pneumático com compressor a diesel; 

• Rolo compactador, tipo CG-11, VT-8 ou Bomag; deve ter um peso máximo de 2.000Kg, uma 
frequência de vibração de aproximadamente 2.000 VPM e aplicar uma força centrifugam superior a 
2.000Kg. 

• Retro-escavadeira 

• Compressor com mangueira para limpeza; 

• Lona resistente a calor para cobrir toda a báscula do caminhão em tempo chuvoso. 
 
Todos os equipamentos e ferramentais precisam estar em bom estado de conservação e em quantidades 
suficientes para utilização. 
 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA (EPC) E PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI): 
Para segurança de todos os que utilizam e trabalham numa via pública, faz-se necessário sinalizá-la 
cuidadosamente durante a operação. Necessitam ser utilizadas placas de sinalização, no mínimo de 2 
(duas), montadas sobre cavaletes e cones plásticos coloridos, mínimo de 8 (oito), com altura de 75cm, que 
constituem os Equipamentos de Proteção Coletiva, EPC. Nas placas, e fundamental a identificação com o 
título “PREFEITURA TRABALHANDO”, também as placa e cones devem estar em “bom” estado de 
conservação e em quantidades suficientes para a execução do trabalho.  
Também as placas e os cones precisam estar em bom estado de conservação e em quantidades suficientes 
para, no mínimo, uma jornada de 3 (três) dias consecutivos de operações. A avaliação diária deste EPC é 
de responsabilidade do engenheiro ou técnico responsável pela operação.  
Uma “Operação Tapa-Buracos” é executada, normalmente, por 5 (cinco) trabalhadores incluindo o 
encarregado da equipe. É fundamental que todos executem todas as tarefas executivas conforme uma 
sequência constante deste manual. Até mesmo o encarregado necessitará ás vezes, ensinar as tarefas a 
um novato, assumir, pessoalmente, alguma tarefa nos momentos de acúmulo dos serviços ou até mesmo 
quando necessário concluí-los com antecedência. 
Assim sendo, todos eles devem ter seu EPI, obrigatório por lei especifica, a saber: 

• Uniforme completo; 

• Botina; 

• Óculos; 

• Luvas de raspa; 

• Protetor auricular; 

• Capa de chuva para uso eventual em período chuvoso. 
 
A avaliação diária de cada EPI, a certeza de que eles estão em bom estado para uso naquele dia de 
trabalho é de responsabilidade do encarregado ou técnico responsável. A obrigatoriedade de uso dos 
equipamentos por todos durante a operação, é de responsabilidade do encarregado da equipe, que deve 
dar bom exemplo, utilizando todo o equipamento. 
 
APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL: 
INSTALAÇÕES DE APOIO 
A CONTRATADA deverá dispor de local onde deverá concentrar todas as atividades de controle 
administrativo e operacional com instalações específicas para: 
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✓ Setor administrativo; 
✓ Setor de controle de operação; 
✓ Setor de almoxarifado; 
✓ Setor de manutenção; 
✓ Vestiário e refeitório. 
 
MÃO DE OBRA INDIRETA: 
Deverá ser considerado como exigência mínima para as perfeitas realizações administrativas e controles 
operacionais, por parte da CONTRATADA, o seguinte quadro de colaboradores: 

Mão de Obra Qtde. 

Engenheiro Civil  01 

Técnico de Segurança do Trabalho 01 

GerenteAdm. /Chefe Depto Pessoal 01 

Auxiliares Administrativos 01 

Porteiro da Base Operacional 02 

 
DO PESSOAL 
A CONTRATADA deverá dispor de um PREPOSTO e um ENGENHEIRO CIVIL na cidade de São Mateus-
ES, credenciado por escrito como seus representantes, com plenos poderes para auxiliar o(s) 
Encarregado(s) nas operações concernentes ao objeto, devendo o mesmo ficar em regime de sobreaviso 
parcial em revezamento com outrem que possa atender eventuais demandas emergenciais nos finais de 
semana e feriados. 
A CONTRATADA será responsável tecnicamente pela direção técnica/administrativa e mão de obra 
necessária à execução dos serviços objeto deste CONTRATO, na forma da legislação em vigor, sendo, 
para todos os efeitos, a única e exclusiva empregadora; 
Manter equipe designada para a execução dos serviços, profissionais devidamente capacitados e treinados, 
possibilitando o adequado cumprimento do objeto do contrato; 
Providenciar a imediata substituição de qualquer empregado seu, cuja permanência na equipe seja 
considerada inadequada pela CONTRATANTE, sem ônus para a mesma; 
Manter em dia o registro dos seus empregados envolvidos na execução do contrato, em livro próprio ou em 
fichas devidamente rubricadas e legalizadas pelo órgão competente do Ministério do Trabalho, 
apresentando prontamente à CONTRATANTE, sempre que solicitado pela mesma, bem como e as 
anotações da Carteira Profissional de cada empregado; 
Em caso de demissão com ou sem justa causa, apresentar num prazo de até 5 dias úteis os documentos 
provenientes da rescisão trabalhista, contendo as devidas quitações e chancelas dos órgãos competentes; 
Assumir, direta e exclusivamente, responsabilidade pelos danos causados em acidentes de trabalho, ou 
acidentes envolvendo terceiros, que eventualmente vierem a ocorrer durante a execução do objeto do 
presente CONTRATO, por culpa sua ou de seus empregados; 
Fornecer Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamento de Proteção Coletiva (EPC’s), para 
todos os funcionários envolvidos nas atividades relativas ao objeto contratado; 
Apresentar mensalmente a comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, notadamente, 
pagamento de salários e de horas extraordinárias, auxílio transporte, contribuições e depósitos do FGTS, 
recolhimento das contribuições previdenciárias, devidas aos seus empregados, controle de jornada e toda a 
documentação pertinente aos créditos trabalhistas dos mesmos, sob condição de pagamento. 
A CONTRATADA deverá manter reserva técnica de pessoal para eventuais necessidades quanto a 
ausência de funcionários em quaisquer frente de trabalho sob quaisquer motivos, onde, em razão de falta 
de mão de obra, a empresa ficará passiva a sanções contratuais. 
-  A Contratada será responsável ainda pela contratação de encarregados e supervisores, que deverão 

acompanhar os serviços; 
-  Funcionários de férias, faltas e outros afastamentos de integrantes da equipe, deverão ser prontamente 

substituídos pela Contratada; 
-Demais funcionários necessários à manutenção da frota e à execução de atividades administrativas. 
 

DO LANCHE 

A CONTRATADA deverá fornecer lanche básico a todos os funcionários pertencentes ao seu quadro 
operacional e administrativo envolvidos no contrato. 
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VALE TRANSPORTE: 
Deverá ser assegurado ao trabalhador a vinda e retorno ao local de trabalho conforme normas e 
regulamentação federal neste sentido. 
20.6 UNIFORMES: 
Para efeito de confecção de uniformes, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização do contrato 
no mínimo 03 (três) propostas de modelos e cores para efeito de aprovação e consequente 
confecção, devendo os uniformes ser compatíveis com as respectivas atividades, e ainda com 
diferenciação de cores que permitam a perfeita identificação dos trabalhadores de acordo com a 
função, tais como: motoristas, auxiliares, encarregados e outros profissionais da empresa executora 
dos serviços. 
Não será permitido sob hipótese algum qualquer funcionário atuando sem uniforme, sendo tal situação 
passiva de sanções contratuais. 
 
CUIDADOS AMBIENTAIS 
A empresa contratada durante a execução dos serviços deverá adotar as seguintes medidas visando à 
proteção do meio ambiente: 

• O Canteiro de obras não poderá situar-se próximo as nascentes de cursos d'água; 

• Tomar medidas de segurança contra derramamento de óleo combustível e lubrificante. Disposição 
adequada do lixo e do esgoto sanitário, de modo a não poluir o lençol freático; 

• Executar a limpeza total do local após a conclusão dos serviços, particularmente de eventuais áreas 
usadas para estoque de materiais, devendo ainda recolher todos os equipamentos/ferramentas. 

RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 
A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da operação ou do serviço 
é da executante. Antes do período de ocorrência das chuvas, a contratada deverá tomar medidas 
necessárias através da execução de manutenções preventivas nos locais onde apresentarem patologias 
que venham a comprometer o bom desempenho do pavimento. Mesmo durante o período chuvoso ou 
imediatamente após as chuvas, deverão ser observados os cuidados necessários para a manutenção da 
boa qualidade dos serviços. Para a execução da “Operação Tapa Buraco” devem ser observadas a 
segurança e a sequência executiva para cada tipo de reparo em função do pavimento, apresentadas neste 
Memorial.  
Preliminarmente deverá ser realizada uma verificação para determinar com precisão a causa do defeito. 
Cada membro da equipe que irá executar qualquer “Operação” já deve chegar ao local do buraco munido, 
por exemplo, de todos os Equipamentos de Proteção Individual citados acima.  
O Encarregado da Equipe, para garantir a proteção coletiva, deve proceder: 

• Decidir com o motorista do caminhão, em razão da facilidade de descarga da massa asfáltica no 
buraco a tapar, do trânsito e da sinalização na área, o local de estacionar o veículo.  

• 2º) Observar o fluxo de veículos e pedestres no local da “Operação”, e decidir sobre a localização e 
distribuição das placas de sinalização e cones de advertência. As placas e cones devem proteger 
também o caminhão estacionado, que por sua vez será útil para a proteção de toda a Equipe.  

• 3º) Antes de se iniciar a operação, a área danificada do pavimento deverá ser delimitada, 
obedecendo preferencialmente a forma de polígonos de ângulos retos.  

• 4º) Quando o dano resultar de deficiência do subleito, todas as camadas constituintes do pavimento, 
deverão ser removidas de maneira que as faces resultantes dos cortes se apresentem 
aproximadamente verticais. Após a remoção das camadas constituintes do pavimento, deverá ser 
retirada numa faixa de no mínimo 30 cm de largura ao redor de toda a escavação, a base existente 
não danificada.  

• Os materiais retirados, constituídos da base da pavimentação existente, somente poderão ser 
empregados como reforço do subleito. Sempre que o material do subleito, solo local ou importado, 
apresentar a critério da fiscalização, umidade excessiva, deverá ser obrigatoriamente ser 
substituído por material no teor ótimo de umidade, antes da compactação, e deverá ser feita em 
camadas de no máximo 20 cm de material solto.  

• Consideram materiais reaproveitáveis no reparo das pavimentações, apenas o solo. 

• Em todos os reparos executados, será obrigatória a limpeza final do entulho e do material 
excedente, os quais deverão ser depositados ou recolhidos em locais pré estabelecidos pela 
CONTRATANTE, ficando proibida a descarga em leitos de vias públicas ou em terrenos baldios, 
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devendo a empresa contratada apresentar à fiscalização, um plano de manejo ambientalmente 
sustentável no que diz respeito ao destino do material retirado. 

• Todo e qualquer defeito no pavimento, que se produza, após o reparo até o prazo mínimo de um 
ano, deverá ser imediatamente corrigido pela empresa executora, por iniciativa própria ou em 
atenção à solicitação expedida pela Secretaria de Obras, Infraestrutura e Transporte. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo as especificações seguintes. Toda e qualquer 
alteração que por necessidade deva ser introduzida durante a execução, visando melhorias, só será 
admitida com autorização da FISCALIZAÇÃO da obra. 
 
Poderá a FISCALIZAÇÃO paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os mesmos não se 
apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa técnica. 
 
A CONTRATADA obedecerá a um cronograma estabelecido pela CONTRATANTE que indicará à 
CONTRATADA as vias e locais onde os serviços serão executados. 
 
A FISCALIZAÇÃO, a seu critério, poderá solicitar que uma frente de trabalho, seja colocada em serviços de 
urgência, conforme a necessidade. 
 
À critério da FISCALIZAÇÃO fica obrigada a CONTRATADA substituir em 24 horas, todo e qualquer 
funcionário ou equipamento que venha prejudicar o ambiente e o bom andamento dos trabalhos. 
 
É responsabilidade da CONTRATADA todo e qualquer dano causado a terceiros, inclusive danos 
ambientais, sem ônus a Prefeitura Municipal de São Mateus. 
 
Deverá ser executado e apresentado os ensaios tecnológicos em conformidade com a legislação e normas 
do DNIT, através de laudo de controle tecnológico do material aplicado (CBUQ), para liberação da medição.  
 
Vale frisar, que a obra deverá ser entregue limpa e em total acordo com as especificações descritas no 
corpo desse memorial descritivo. Para tanto, será fornecido pela FISCALIZAÇÃO um termo de recebimento 
provisório de todos os serviços executados.  
 
São Mateus, 30 de abril de 2021 
 

Projeto Básico elaborado por:    
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